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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 533/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário-Geral da Presidência da República de 22 de
Agosto de 2001:

Deolinda de Azevedo Miranda Dinis, costureira do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência da República — nomeada, pre-
cedendo concurso, costureira principal do mesmo quadro e serviço,
considerando-se exonerada da anterior categoria na data de acei-
tação do novo lugar.

23 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 18 534/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Agosto de 2001:

Rosa Alves de Araújo, auxiliar de acção educativa do quadro da Escola
Secundária Mães d’Água na Falagueira, e Luísa Maria Marques,
auxiliar de limpeza do quadro da Inspecção-Geral de Defesa Nacio-
nal — nomeadas, em comissão de serviço, mediante concurso, auxi-
liares administrativas do quadro de pessoal do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência. A referida nomeação em
comissão de serviço converte-se automaticamente em definitiva,
independentemente de quaisquer formalidades, no termo do
período probatório de um ano, se durante o mesmo as funcionárias
tiverem revelado aptidão para o desempenho do referido cargo.

Estas nomeações produzem efeitos à data da aceitação dos lugares.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — O Adjunto, por delegação, Francisco
Nunes Roque, Cor. Tir.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 832/2001. — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 3.o e da alínea c) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 103/97,
de 28 de Abril, é nomeado subdirector do Instituto de Arte Con-
temporânea o licenciado Nuno Filipe Moreira Ribeiro de Faria.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto Santos
Silva.

Curriculum vitae (resumido)

Licenciado em História de Arte e Arqueologia pela Université Libre
de Bruxelles (UBL), em 1995, mediante defesa de tese sobre Arte
Contemporânea. Equivalência ao grau de licenciado em História de
Arte pela Universidade Nova de Lisboa (FCSH) em 1996.

Colaborador da Revista História e do Jornal de Letras, Artes e Ideias
entre 1996 e 1997.

Autor e co-autor de diversas publicações e textos em catálogos.
Investigador, ensaísta e crítico sobre temas de história de arte e

teoria de arte contemporânea.
Comissário de exposições, trabalhou na produção e montagem de

mostras no País e no estrangeiro.
Membro de comissões de avaliação e de júris de selecção e pre-

miação, orientador do seminário sobre «Arte portuguesa a partir de
1960» na escola de artes visuais Ar.co.

Técnico superior no Departamento de Artes Visuais do IAC desde
1997.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 10 894/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
com vista ao preenchimento de 16 lugares na categoria de assistente
administrativo, da carreira de assistente administrativo, do quadro I de
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, aberto pelo aviso
n.o 18 136/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 29 de Dezembro de 2000, com a rectificação n.o 117/2001,
inserida no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro
de 2001. — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os candidatos admitidos a
prestar provas no âmbito do concurso em apreço, constantes da relação
publicada através do aviso n.o 9586/2001 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 31 de Julho de 2001, de que as
provas escritas de avaliação de conhecimentos realizar-se-ão no dia
29 de Setembro de 2001, na Universidade Autónoma de Lisboa (UAL),
sita na Rua de Santa Marta, 46, 1169-023 Lisboa.

A prova de conhecimentos gerais terá início às 10 horas, devendo
os candidatos apresentar-se no local indicado pelas 9 horas e 30
minutos.

Por sua vez, a prova de conhecimentos específicos terá início às
14 horas e 30 minutos do mesmo dia, devendo os candidatos apre-
sentar-se no local indicado pelas 14 horas.

2 — Ambas as provas serão efectuadas segundo o método de res-
posta de escolha múltipla.

3 — Não é permitida a consulta de qualquer documentação.
4 — Os candidatos deverão fazer-se acompanhar do bilhete de iden-

tidade devidamente actualizado ou de outro documento idóneo
equivalente.

17 de Agosto de 2001. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 18 535/2001 (2.a série):

José de Mello e Castro Pinto Soares, técnico superior de 2.a classe,
em comissão de serviço extraordinária — despacho de 16 de Agosto
de 2001, determinando a nomeação defintiva na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros — pessoal técnico superior. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2001. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 1968/2001. — Por ter saído com inexactidão a
listagem n.o 154-A/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 150, suplemento, de 30 de Junho de 2001, a p. 10 864-(10) cols. 1.a,
3.a e 4.a, e a pp. 10 864-(3), 10 864-(11) e 10 864-(12) col. 1.a, rectifica-se
que onde se lê:

«Maria da Graça Moreira da Silva — 1.o — 275.
Mariana Filipa de Lencastre Pinto Coelho Lubomirski de Vaux.
Arianne Sabina Coelho dos Santos.
Dalila Maria Lourenço Saraiva Soderberf.
Maria do Sameiro Gonçalves Rodrigues Lankens.
Maria do Mar Martins Welenkamp Rosado.»

deve ler-se:

«Maria da Graça Moreira da Silva — 2.o — 285»
Mariana Filipa de Lencastre Pinto Coelho Lubomirski de Vaux.
Arianne Sabina Coelho dos Santos Richardson.
Dalila Maria Lourenço Saraiva Soderberg.
Maria do Sameiro Gonçalves Rodrigues Laukens.
Maria do Mar Martins Wellenkamp Rosado.».

10 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho (extracto) n.o 18 536/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do director da Polícia Judiciária Militar,
nos termos dos artigos 27.o, n.o 2, e 29.o do mapa II anexo, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foi delegada no chefe da delegação
de Évora da Polícia Judiciária Militar, coronel de artilharia
NIM 07287466, José Henrique Duarte Mendes, a competência para
autorizar deslocações em serviço, com os correspondentes abonos,



15 060 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 206 — 5 de Setembro de 2001

por via terrestre normal, dentro da área territorial de jurisdição da
delegação de Évora da Polícia Judiciária Militar.

O presente despacho tem efeitos a partir de 20 de Março de 2001.

10 de Agosto de 2001. — O Chefe da Secretaria-Geral, Fernando
A. P. Gonçalves, TCOR SGE.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 18 537/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de cabo da classe
de electricistas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

6304993 primeiro-marinheiro E, Luís Manuel Ferreira Lourenço.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de reserva do 210372 cabo E, José Joaquim Serrano Fialho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6303093
cabo E, Ricardo Jorge Ferreira Amaral.

8 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 18 538/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Transportes Terrestres de 9 de Agosto de 2001, no uso
de subdelegação de competência:

Maria Graciete de Jesus Fernandes Maurício, assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomeada
para exercer, em regime de substituição e pelo período de seis
meses, improrrogáveis, salvo se estiver a decorrer o procedimento
de concurso, ao abrigo e nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, aplicável por força do disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, as funções de chefe
da Secção de Administração de Pessoal. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 10 895/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos
64.o, 65.o e 68.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de conservador
e notário abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação de serviço, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

Registo Civil

Figueira da Foz — 1.a classe.
Horta — 2.a classe.
Peniche — 2.a classe.
Praia da Vitória — 2.a classe.
Queluz — 2.a classe.
Ribeira Grande — 2.a classe.
Moura, int. — 2.a classe.
Portimão, int. — 2.a classe.
Estremoz, int. — 3.a classe.

Registo Predial

Alcobaça — 1.a classe.
1.a Amadora — 1.a classe.
Montemor-o-Novo — 2.a classe.
Baião — 3.a classe.
1.a Guimarães, int. — 1.a classe.
Loulé, int. — 1.a classe.
Penafiel, int. — 1.a classe.
Angra do Heroísmo, int. — 2.a classe.

Notariado

1.o Aveiro — 1.a classe.
2.o Barcelos — 1.a classe.
8.o Lisboa — 1.a classe.
25.o Lisboa — 1.a classe.
Vale de Cambra — 1.a classe.
Cartaxo — 2.a classe.
Estarreja — 2.a classe.
Horta — 2.a classe.
Lousã — 2.a classe.
Moura — 2.a classe.
Murtosa — 2.a classe.
Odemira — 2.a classe.
Peniche — 2.a classe.
Aguiar da Beira — 3.a classe.
Alijó — 3.a classe.
Azambuja — 3.a classe.
Carrazeda de Ansiães — 3.a classe.
Castro Daire — 3.a classe.
Figueira de Castelo Rodrigo — 3.a classe.
Grândola — 3.a classe.
Mértola — 3.a classe.
Miranda do Douro — 3.a classe.
Paredes de Coura — 3.a classe.
Ponte de Sor — 3.a classe.
Portel — 3.a classe.
Povoação — 3.a classe.
Sardoal — 3.a classe.
Vila Franca do Campo — 3.a classe.
Amadora, int. — 1.a classe.
Câmara de Lobos, int. — 2.a classe.
Montalegre, int. — 2.a classe.
Salvaterra de Magos, int. — 2.a classe.
Santa Cruz — Madeira, int. — 2.a classe.
Valença, int. — 2.a classe.
Alcácer do Sal, int. — 3.a classe.
Bombarral, int. — 3.a classe.
Golegã, int. — 3.a classe.
Meda, int. — 3.a classe.
São João da Pesqueira, int. — 3.a classe.

Serviços Anexados

Civil e Predial

Câmara de Lobos — 2.a/3.a classes.
Monção — 2.a/3.a classes.
Ponta do Sol — 2.a/3.a classes.
Almodovar — 3.a classe.
Arraiolos — 3.a classe.
Melgaço — 3.a classe.
Mogadouro — 3.a classe.
Povoação — 3.a classe.
São João da Pesqueira — 3.a classe.
Vieira do Minho — 3.a classe.
Vila Franca do Campo — 3.a classe.
Alcácer do Sal, int. — 3.a/2.a classes.
Grândola, int. — 3.a/2.a classes.
Aljustrel, int. — 3.a classe.
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Alpiarça, int. — 3.a classe.
Campo Maior, int. — 3.a classe.
Crato, int. — 3.a classe.
Cuba, int. — 3.a classe.
Ferreira do Alentejo, int. — 3.a classe.
Figueira de Castelo Rodrigo, int. — 3.a classe.
Miranda do Douro, int. — 3.a classe.
Miranda do Corvo, int. — 3.a classe.
Pinhel, int. — 3.a classe.
Redondo, int. — 3.a classe.
São Brás de Alportel, int. — 3.a classe.
Sardoal, int. — 3.a classe.
Sines, int. — 3.a classe.
Vila Viçosa, int. — 3.a classe.

Civil e Predial e Cartório

Alcoutim — 3.a classe.
Alvito — 3.a classe.
Alter do Chão — 3.a classe.
Boticas — 3.a classe.
Calheta, São Jorge — 3.a classe.
Lajes do Pico — 3.a classe.
Marvão — 3.a classe.
Mourão — 3.a classe.
Murça — 3.a classe.
Porto Moniz — 3.a classe.
Santa Cruz das Flores — 3.a classe.
Santana — 3.a classe.
São Roque do Pico — 3.a classe.
Vila do Bispo — 3.a classe.
Vila do Porto — 3.a classe.
Aljezur, int. — 3.a classe.
Avis, int. — 3.a classe.
Borba, int. — 3.a classe.
Castelo de Vide, int. — 3.a classe.
Fronteira, int. — 3.a classe.
Manteigas, int. — 3.a classe.
Monforte, int. — 3.a classe.
Nordeste, int. — 3.a classe.
São Vicente — Madeira, int. — 3.a classe.
Viana do Alentejo, int. — 3.a classe.
Vila Nova de Paiva, int. — 3.a classe.

4 — Os candidatos que concorram a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 18 539/2001 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 16 214/2000 (2.a série), de 9 de Agosto, e ao abrigo do
artigo 5.o do anexo II à Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reco-
nheço o ITG — Instituto Tecnológico de Gás, com sede na Avenida
do Almirante Gago Coutinho, edifício 15, Centro Empresarial Sintra
Nascente, Sintra, como entidade inspectora das redes e ramais de
distribuição e instalações de gás, mantendo-se a sua validade enquanto
se verificarem os requisitos que estiveram na base do seu reconhe-
cimento, designadamente a certificação de qualidade no âmbito do
Sistema Português da Qualidade.

6 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 10 896/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral do Turismo, em substituição do director-geral,
de 17 de Agosto de 2001:

Maria Fernanda Pinto Lopes Pardal, Ana Paula Rodrigues São Pedro
Belo, Isabel Maria Mercê Vargas Fragoso, Maria Amélia dos Santos
Nunes, Maria Encarnação Marques Palma Pereira e Ana Paula
Monteiro Beatriz Fernandes — nomeadas, precedendo concurso,
assistentes administrativas da carreira de assistente administrativo
do quadro da Direcção-Geral do Turismo, em comissão de serviço
por um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1464/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Évora é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Joaquim António Caeiro Paixão;
António José Flor Ferreira;

Representantes dos agricultores:

António Mário Morais Perdigão;
Tiago Maria da Silveira e Castro Appleton;

Representante das associações de defesa do ambiente — Carlos
Miguel Cruz;

Autarca de freguesia — José Vitorino Piteira;
Representante da Direcção Regional de Agricultura do Alen-

tejo — António Plácido F. Costa Santos;
Representante do Instituto da Conservação da Natureza — Rui

Fernando Sameiro Santana Correia.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

17 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1465/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Alter do Chão é cons-
tituído pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Eduardo António dos Reis Monteiro;
Álvaro Manuel Gonçalves Arraiga;

Representantes dos agricultores:

João Bernardino de Almeida Faria;
Armando da Graça Mendes da Rosa;

Autarca de freguesia — João Marques Aço;
Representante da Direcção Regional de Agricultura do Alen-

tejo — Eduardo Silvestre Botelho;
Representante do Instituto da Conservação da Natureza — Rui

Fernando Sameiro Santana Correia.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

17 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1466/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado António Jorge Pinto Machado, assessor da carreira de médico
veterinário, a exercer o cargo de chefe de divisão da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, reúne os requisitos neces-
sários para o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira
e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho, aprovado pela Portaria n.o 537/99, de 23
de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de médico vete-
rinário, a extinguir quando vagar.

7 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1467/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Manuel de Sousa Pereira, técnico superior principal da
carreira de técnico superior, a exercer o cargo de director dos Serviços
de Gestão e Administração dos Serviços Centrais no Instituto Nacional
de Investigação Agrária, reúne os requisitos necessários para o acesso
à categoria de assessor principal da mesma carreira e requereu a
criação do respectivo lugar, independentemente da cessação do exer-
cício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação
Agrária, aprovado pela Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro, um
lugar de assessor principal, da carreira de técnico superior, a extinguir
quando vagar.

7 de Agosto de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária António Sérgio

Aviso n.o 10 898/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Rui Manuel Taveira Fidalgo,
com última residência conhecida na Rua de São Dionísio, 30, 1.o,
Porto, de que contra ele está a correr seus trâmites um processo
disciplinar, com o n.o 2/2001, sendo igualmente por esta via citado
para, querendo, apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis,
contados da data da publicação do presente aviso, podendo durante
o referido prazo consultar o processo junto do gabinete do conselho
executivo da Escola Secundária António Sérgio, sita na Avenida de
Nuno Álvares, em Vila Nova de Gaia, nas horas normais de expediente.

8 de Agosto de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 10 899/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
se faz público que, por deliberação do conselho de administração
de 1 de Agosto de 2001 e nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de uma vaga de técnico
de 2.a classe de audiologia da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 270, de 22 de Novembro de 1995.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Vencimento — corresponde à escala indiciária estabelecida no
anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, relativamente
à categoria de técnico de 2.a classe.

5 — Local de trabalho — Hospital de Santa Maria, Avenida do Pro-
fessor Egas Moniz, 1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especial de admissão — são requisitos gerais
os constantes no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro. É requisito especial possuir o curso superior minis-
trado nas escolas superiores de tecnologia da saúde ou seu equivalente
legal ou o curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior, no âmbito da profissão de audiologia legalmente reconhe-
cido, de acordo com as alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6.1 — Os candidatos devem reunir os requisitos gerais e especial
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 2.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.1 — Nos termos do n.o 1 do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, os candidatos são ordenados de acordo com a
seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

sendo:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

7.2 — Nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, a avaliação curricular visa avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional.

7.3 — A avaliação curricular resulta do somatório dos valores obti-
dos nos elementos previstos no anexo I à Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro.

7.4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, a entrevista profissional de selecção visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva a sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.5 — De acordo com o n.o 3 do n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro, na entrevista profissional de selecção, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos são avaliadas através dos
seguintes factores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;
d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

7.6 — Na entrevista profissional de selecção é utilizada a ficha a
que se refere o anexo II da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.7 — Cada um dos factores da entrevista profissional de selecção
é classificado por cada um dos elementos do júri, numa escala de
1 a 4 pontos, e a respectiva média aritmética constitui a pontuação
do factor.

7.8 — A classificação final da entrevista resulta da soma das pon-
tuações atribuídas aos factores.

7.9 — A fundamentação da classificação deve constar de acta prévia.
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8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao conselho de administração e entregue no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente está vinculado;
d) Identificação do concurso especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
h) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

10 — Os documentos referidos nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
podem ser substituídos por declaração, no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Os funcionários pertencentes ao Hospital de Santa Maria são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constam do respectivo processo individual.

12 — A classificação final será estabelecida de acordo com o esti-
pulado no artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os critérios de apreciação e pon-
deração, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

14 — A publicação da lista dos candidatos admitidos bem como
da lista classificativa final será feita nos termos dos artigos 51.o e
62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Margarida Maria Fernandes Serrano, técnica de
1.a classe de audiologia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Graça Maria Oliveira Curado Caldeira, técnica principal
de audiologia da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Maria Cristina Isasca Boavida Teixeira Gomes Leite, técnica
de 1.a classe de audiologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Marília Monte, técnica principal de audiologia do Hospital
Distrital do Barreiro.

Anabela Neca Pestana, técnica principal de audiologia do
Hospital Distrital do Barreiro.

18 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimen-
tos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1456/2001. — A firma Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tylenol, supositório, 125 mg, concedida em 24 de Abril de
1971, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9285023.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tylenol, supositório, 125 mg, na apre-
sentação de blister de 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Johnson & Johnson, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Tylenol, supositório, 125 mg, con-
substanciada no registo n.o 9285023, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

2 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1457/2001. — A firma Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tylenol, solução oral, 10 mg/ml, concedida em 9 de Setembro
de 1986, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9693614.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tylenol, solução oral, 10 mg/ml, na
apresentação de frasco de 15 ml.

Assim, a pedido da sociedade Johnson & Johnson, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Tylenol, solução oral, 10 mg/ml, con-
substanciada no registo n.o 9693614, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

2 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 10 900/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Julho
de 2001 do provedor em exercício da Casa Pia de Lisboa, faz-se público
que se encontra aberto concurso interno de ingresso, para admissão
a estágio, com vista ao provimento de um lugar na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de recursos
educativos, do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa.

1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso.

2 — O concurso é válido para o lugar referido extinguindo-se com
o seu provimento.

3 — O local de trabalho é em Lisboa e o vencimento é o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais
actualizações, designadamente as estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias
sociais são as que vigoram para os funcionários da administração
central.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao lugar a pro-
ver o consignado no mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grau 1 da carreira técnica superior, aplicado
à área de recursos educativos e actividades livres de jovens.

5 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — O método de selecção a que se refere a alínea a) do número
anterior é eliminatório, terá a duração de uma hora, incidirá sobre
o programa aprovado para as carreiras do grupo de pessoal técnico
superior por despacho do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, e será valorizado numa escala de 0 a 20 valores.

5.2 — Na avaliação curricular será ponderada a habilitação aca-
démica de base, a experiência e formação profissional, sendo nesta
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apenas consideradas as acções de formação que possam contribuir
para o incremento dos níveis de desempenho das funções inerentes
ao lugar posto a concurso e cujo documento comprovativo faça refe-
rência à sua duração.

5.3 — A entrevista profissional de selecção será valorizada numa
escala de 0 a 20 valores e objectivará a avaliação das aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos.

5.4 — A classificação final de cada candidato resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=Pcg+Avc+Eps

3
em que:

Pcg=valorização da prova de conhecimentos;
Avc=valorização da avaliação curricular;
Eps=valorização da entrevista profissional de selecção.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos nas alíneas b) e c) do n.o 5, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos que a solicitem.

6 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas, os requisitos gerais e especiais estabelecidos
no presente aviso.

6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano na Administração Pública;

b) Possuir licenciatura nas áreas de Equipamento e Informática.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formuladas mediante requerimento, em papel de formato A4, dirigido
ao provedor da Casa Pia de Lisboa e entregue na Secretaria-Geral,
Avenida do Restelo, 1, 1449-008 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para aquela morada, dentro do prazo de can-
didatura, dele devendo constar a identificação do concurso com a
indicação do número, data e página do Diário da República onde
se encontre publicado o aviso de abertura, bem como os elementos
identificativos do candidato, tais como o nome, a residência e o tele-
fone, quando exista.

8 — Os requerimentos dos candidatos devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e das
acções de formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento emitido pelo serviço de origem, comprovativo

da existência e natureza do vínculo e da antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

d) Curriculum vitae, devidamente assinado e detalhado, donde
constem, momeadamente, as funções desempenhadas, os ser-
viços e os respectivos períodos;

e) Qualquer outro documento que comprove as circunstâncias
que os candidatos entendam ser passíveis de contribuir para
a aferição do seu mérito.

8.1 — É inicialmente dispensável a apresentação de qualquer outro
documento, desde que os candidatos declarem, sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão, que reúnem os requisitos gerais
de provimento em funções públicas.

9 — As listas de admissão e exclusão e de classificação final serão
afixadas na Provedoria da Casa Pia de Lisboa, sita na Avenida do
Restelo, 1, 1449-008 Lisboa.

10 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, poderão os candidatos admitidos ao concurso solicitar,
na Secretaria-Geral da Casa Pia de Lisboa, sita na morada mencionada
no número anterior, a indicação da bibliografia e ou legislação base
necessária à sua preparação.

11 — A frequência de estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou nomeação provisória consoante a situação
jurídica de origem dos candidatos, nos termos do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

12 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano e reger-se-á pelo regulamento de estágio de ingresso nas carreiras
do grupo de pessoal técnico superior, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 60/90, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180,
de 6 de Agosto de 1990.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se
nomeadamente os Decretos-Leis n.os 50/2001, de 13 de Fevereiro,
265/88, de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de
Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
18 de Dezembro.

15 — Composição do júri:

Presidente — Luís Manuel Rodrigues Silveira, director de Ser-
viços de Educação, Ensino e Acção Social.

Vogais efectivos:

Álvaro Eduardo da Costa Amaral, director de Serviços de
Gestão e Administração, que substituirá o presidente nos
seus impedimentos.

Maria Teresa Pereira Coelho, chefe da Divisão de Ensino.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Carvalho Pinheiro, chefe da Divisão de Apoio
Psicológico e Social.

Maria Odete Santos Sá, assessora principal de serviço social.

31 de Julho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Rectificação n.o 1969/2001. — Rectifica-se o despacho
n.o 14 133/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 155, de 6 de Julho de 2001, que deverá conter os seguintes termos:

«1 — No uso da faculdade conferida pelos n.os 3 e 4 do despacho
n.o 10 000/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 110, de 12 de Maio de 2001, subdelego:

1.1 — Nas chefes de repartição Elsa Oliva Lopes Oliveira Fonseca
Costa, Maria de Jesus Martins Gonçalves, Maria Margarida Martins
Lopes e Almerinda Maria Coelho Xavier Ramalhosa e nas chefes
de secção Ana Maria Boaventura Silva Fonseca, Ana Maria Lima
Barros Forçado Silva Matos, Deolinda Maria Neves Barata Vaz
Manso, Lucília Rosa Frade Pereira Magina, Magna Maria Pereira
Matos Alencastre, Maria Augusta Batista Abrantes Silva, Maria Pie-
dade Antunes Ribeiro Simões Fernandes Santos, Maria Helena Nobre
Silva Cecílio Dias Bento, Maria de Lurdes Gregório Rio Vieira Silva,
Maria Manuela Rodrigues Farinha Ribeiro Santos, Marília Rosa Mar-
tins Paiva Lima, Luísa Maria Serrano Fragoso da Silva, Maria Raquel
Grilo Coutinho, Maria Elisabete Nunes de Almeida Nave e Maria
Luísa Jorge Matos Quaresma, esta em regime de substituição, os
poderes para despachar os pedidos de concessão de prestações de
segurança social requeridas ao Centro Nacional de Pensões que se
insiram na área de actuação desta Direcção de Serviços.

1.2 — Nas chefes de repartição acima indicadas, no meu impedi-
mento, os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração
e para aprovar o mapa de férias relativamente ao pessoal da respectiva
repartição.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego os seguintes
poderes:

2.1 — Nas chefes de repartição acima indicadas, no meu impedi-
mento e no âmbito desta Direcção de Serviços, os poderes para auto-
rizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem como a sua
alteração.

2.2 — Nas chefes de repartição e nas chefes de secção acima indi-
cadas o poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal no âmbito
desta Direcção de Serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2001,
ficando ratificados os actos anteriormente praticados pelas chefes de
repartição e pelas chefes de secção acima referidas que se insiram
no seu âmbito e não abrangidos por anteriores delegações.»

31 de Julho de 2001. — O Director de Unidade, Eugénio Martins
Costa Pereira.
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Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 10 901/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares na categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho directivo
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais de
2 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o provimento
de 12 lugares para a categoria de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares anunciados, caducando com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e processamento de texto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas, brancas
ou de cores pálidas, de formato A4, ou papel contínuo), dirigido
ao presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25,
1.o esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o
período normal de expediente ou remetido por correio registado, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número e à data do Diário da República em que
o presente aviso vem publicado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, da natureza do
vínculo, da categoria que detém e do tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
de admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia dos certificados comprovativos das habilitações
literárias;

b) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
de admissão desde que declarem que estes constam, efectivamente,
do processo, devendo tal facto ser expresso no requerimento de admis-
são ao concurso.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — Publicitação da relação de candidatos e lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profis-
sionais, Avenida da República, 25, Lisboa, e publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Vitória Praias Torres Silva Costa, chefe
de divisão do Gabinete de Gestão de Pessoal do Centro Nacio-
nal de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Madalena P. Serra Larcher Castela, consultora
jurídica principal do Gabinete Jurídico.

Dr.a Andreza de Matos Silva, técnica superior de 2.a classe
do Departamento de Certificação e Recuperação de
Incapacidades.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa de Jesus Martins da Cruz, técnica superior de
2.a classe do Gabinete de Gestão de Pessoal;

Dr.a Rita Sofia Cortes Caldeira Castel’Branco, técnica supe-
rior de 2.a classe do Gabinete de Programação e Ava-
liação.

11.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em 1.o lugar substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.2 — As provas de conhecimentos versarão sobre as matérias defi-
nidas no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381, de 1 de Julho
de 1999, do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, em
que serão avaliados:

1) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível das
habilitações exigidas, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum; esta prova
terá a duração de uma hora.

2) Prova de conhecimentos específicos — direitos e deveres da fun-
ção pública e deontologia profissional; esta prova terá a duração de
uma hora e trinta minutos:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;
2.5) Atribuições e competências próprias do Centro Nacional de

Protecção contra os Riscos Profissionais.
12.3 — Os métodos de selecção a que se referem as alíneas a)

e b) do n.o 12.1 são eliminatórios de per si desde que os candidatos
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não obtenham classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada
um deles (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho).

12.4 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e
serão valorizadas de 0 a 20 valores, e será permitida a consulta de
legislação para a realização da prova de conhecimentos específicos.

12.5 — Data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência, da data, da hora e do local da realização das provas
referidas.

12.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

12.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação
necessária à preparação da prova de conhecimentos específicos:

Regime de férias, faltas e licenças — Decretos-Leis n.os 100/99,
de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho,
na redacção dada pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, 353-A/89,
de 16 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 393/90,
de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, e 420/91, de 29
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro,
e 413/93, de 23 de Dezembro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2
de Junho, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Atribuições e competências do CNPRP — Decreto-Lei
n.o 160/99, de 11 de Maio, Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro,
Decretos-Leis n.os 248/99, de 2 de Julho, e 142/99, de 30 de
Abril, Lei n.o 105/99, de 26 de Julho, e Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 18 540/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Agosto de 2001 do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Licenciado José Luís de Lemos de Sousa Albuquerque, técnico supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade — nomeado em comissão de serviço, na sequência de
concurso, chefe da Divisão de Análise e Previsão do quadro de
pessoal dirigente do mesmo Departamento e Ministério.

A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.
A vaga que vai ocupar é resultante do lugar criado pelo Decreto

Regualmentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, provida anteriormente em
regime de comissão de serviço por um ano, nos termos do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Orlando Ré.

Despacho n.o 18 541/2001 (2.a série). — Por despacho de 14
de Agosto de 2001 do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Engenheiro José Antunes Martinho, especialista de informática do
grau 3 do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade — nomeado, em comissão de serviço, na sequência de con-
curso, chefe de divisão de Informática do quadro de pessoal diri-
gente do mesmo Departamento e Ministério.

A presente nomeação produz efeitos à data do despacho.

A vaga que vai ocupar é resultante do lugar criado pelo Decreto
Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, provida anteriormente em
regime de comissão de serviço por um ano, nos termos do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Orlando Ré.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 18 542/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 6 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Maria Leonor de Oliveira Rocha, conselheira de orientação profis-
sional assessora do quadro do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 543/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 6 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências
que me foram delegadas:

Maria Regina Henriques Morais de Sousa Moura, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação
Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 544/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 30 de Julho de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Licenciado José Miranda Magalhães, técnico superior principal do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — nomeado definitivamente assessor principal do mesmo qua-
dro, com efeitos desde 24 de Julho de 1992, nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, e dos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se
exonerado das anteriores funções logo que assine o termo de acei-
tação do novo cargo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 18 545/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Carlos Duarte Maia Pinto, telefonista do quadro do Instituto do
Emprego e Formação Profissional — exonerado da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 546/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Fernando Manuel Belo Anunciação, motorista de ligeiros do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 547/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria da Conceição Leal Beja de Almeida e Silva, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação
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Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efei-
tos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 548/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria de Lurdes Salgueiro Figueira, técnica profissional especialista
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 549/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Francisco Xavier de Marin Barreto Valeriano, assessor do quadro
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 550/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria Elisabete Baptista Dias Dinis Gonçalves, médica do trabalho
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 551/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria Clorinda Borges Pereira Dantas dos Reis, técnica profissional
principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 552/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria Filomena de Oliveira Borda de Água de Campos Ramos, técnica
profissional especialista do quadro do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional — exonerada da função pública, a seu pedido,
com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 553/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria da Luz Rachadinho Duque Pires Preto, assistente administrativa
especialista do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 554/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-

sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria Gabriela Simões Bendada Esteves, técnica especialista principal
do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 555/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo de competências delegadas:

Maria Luísa Ferreira de Mesquita, assessora do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 556/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Aliete Gonçalves Lameira, técnica profissional especialista do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 557/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Marta Maria Belo da Cunha Matos, conselheira de orientação pro-
fissional do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 558/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Jacinta Ventura Fernandes Tavares Simões, técnica de emprego de
1.a classe do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 18 559/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Isabel de Fátima Pinto Pulido, Cristina Maria Branco Duarte Jorge,
Maria Teresa Ferreira Dias Loureiro e Maria Eugénia Ferreira
Castanheira, técnicos superiores de 1.a classe de serviço social da
carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo — nomeados, precedendo concurso, definitivamente, na cate-
goria de técnico superior principal de serviço social da carreira
técnica superior de serviço social, no mesmo quadro de pessoal,
ao abrigo do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, considerando-se exonerados das
categorias anteriores. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.
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Despacho n.o 18 560/2001 (2.a série). — Por despachos de 13
de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo, proferido por subdelegação, e de 31 de Maio
de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal:

Ana Paula Garrochinho Ferreira, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de
Setúbal — autorizada a transferência, com a mesma categoria, para
o quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, ficando exonerada do quadro de pessoal
anterior a partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

Despacho n.o 18 561/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo e por despacho de 15 de Janeiro de 2001
do vereador do pelouro de Recursos Humanos da Câmara Municipal
do Barreiro:

Cristina Maria Mendes Martins Abreu, arquitecta de 1.a classe do
quadro de pessoal da Câmara Municipal do Barreiro — transferida
com a mesma categoria para o quadro de pessoal do Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, ao abrigo do
disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
considerando-se exonerada do anterior lugar com efeitos a partir
da data de aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 18 562/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo, proferido por subdelegação:

Vítor Manuel Campos António, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Caixa de Previdência e Abono de Família dos Jor-
nalistas — transferido com a mesma categoria para o quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho,conjugado com o Decreto-Lei n.o 239/85,
de 8 de Julho, considerando-se exonerado da categoria e do quadro
de origem com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 18 563/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa
e Vale do Tejo:

Nadir Marise Pires Viegas Macedo de Lima Barreiro, Clarinda Maria
Pereira, Júlia Maria Nicolau Escarameia Maurício, Célia Mateus
da Conceição, Maria Albertina Justo Mora, Isabel Maria de Gouveia
Mendes Tavares, Carla Maria da Silva Delgado Jorge e Edilena
Sueli Rego Sau, técnicas superiores de 2.a classe de serviço social
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico superior de 1.a classe de serviço social, no mesmo
quadro de pessoal, ao abrigo do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, considerando-se
exoneradas das categorias anteriores. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 18 564/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Agosto de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Carla Alexandra Barrocas Piriquito Nobre, Maria Manuela de
Almeida Correia, Elisabete Jesus Moita, Cíntia Manuela da Silva,
Milena Patrícia de Sousa Martins, Teresa Cristina de Oliveira Silva

Teixeira, Anabela Guilherme de Sá, Rosa de Jesus Gaspar Andrade
dos Santos, Teresa Maria Silvestre Mendes Reis, Maria Liseta do
Céu Oliveira, Maria Luísa Domingues de Sousa, Ana Maria de
Corte, Aida Cristina Alves Marques e Maria Gabriela Loução
Ramos Costa Soares Machado — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico superior de 2.a classe
de serviço social da carreira técnica superior de serviço social, no
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, com efeitos reportados à data de início
dos respectivos estágios, ao abrigo do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, da alínea d) do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

O presente despacho revoga e substitui na parte referente aos ora
nomeados os despachos de 20 de Setembro e 30 de Novembro de
2000, publicados respectivamente no Diário da República, 2.a série,
n.os 249, de 27 de Outubro de 2000, e 299, de 29 de Dezembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — Pela Directora, a Chefe de Reparti-
ção, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 18 565/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo, foi modificado o despacho n.o 11 088/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de
25 de Maio de 2001, a fl. 8941, que autorizou a transferência da
técnica superior de 2.a classe Anabela Maria Costa Monteiro Cardoso,
em virtude de a mesma ter adquirido a categoria de técnico superior
de 1.a classe.

Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Maio de 2001,
data da publicação no Diário da República do despacho n.o 11 088/2001.

9 de Agosto de 2001. — Pela Directora de Serviço de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 267/2001 (2.a série). — Torna-se público que a
Assembleia Municipal de Setúbal, por deliberação de 22 de Junho
de 2001, aprovou uma alteração de regime simplificado ao plano de
pormenor de Mitrena, no concelho de Setúbal, também conhecido
por plano de pormenor da Herdade da Mitrena — Parque Industrial,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 10 de Julho
de 1989, e objecto de uma alteração publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 25 de Agosto de 1992.

A alteração consiste, essencialmente, na rectificação da planta de
implantação, através de ajustamento nos lotes (são suprimidos os lotes
n.os 10, 11, 19, 22, 42, 45, 46, 47, 51 e 52, que dão origem aos lotes
n.os 71, 72, 73, 74 e 75), acertos no polígono base de implantação
e no limite da Reserva Natural do Estuário do Sado.

A alteração foi registada por esta Direcção-Geral em 3 de Agosto
de 2001 com o n.o 03.15.12.08/01-01 PP/A.

Em anexo a esta declaração publica-se o extracto da deliberação
da Assembleia Municipal de Setúbal e a planta de síntese/implantação
actualizada.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Assembleia Municipal de Setúbal

Alberto Manuel de Sousa Pereira, 1.o secretário da mesa da Assem-
bleia Municipal de Setúbal, certifica que a Assembleia Municipal de
Setúbal, em reunião ordinária de 22 de Junho de 2001, aprovou em
minuta, por unanimidade, a proposta DHU/DIPU/140/01 da Câmara
Municipal de Setúbal, referente ao processo n.o 7.19.2.2, sobre o
assunto «Plano de Pormenor da Mitrena».

26 de Junho de 2001. — O 1.o Secretário da Mesa da Assembleia
Municipal, Alberto Manuel de Sousa Pereira.
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Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 18 566/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no director de Serviços Administrativos e Financeiros. — No uso
da competência própria do presidente do Instituto da Conservação
da Natureza, constante da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como da competência delegada
pelo conselho administrativo no despacho n.o 6/98, de 12 de Janeiro,
delego e subdelego no director de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, em regime de substituição, Dr. Jacinto Mariano Bernardo,
competência para:

1 — Em matéria de gestão orçamental e realização de despesas:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas, bem como nomear as res-
pectivas comissões de negociação, abertura de propostas e
análise de propostas, desde que cumpridas as formalidades
aplicáveis, até ao limite de 500 000$, excepto as relacionadas
com admissão de pessoal que tenham carácter regular, inde-
pendentemente da forma jurídica adoptada;

b) Proceder ao pagamento das despesas e arrecadação das recei-
tas, desde que devidamente autorizadas nos termos legais;

c) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

d) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias, desde que formalizado o pedido;

e) Autorizar as despesas resultantes de acidentes em serviço,
desde que concretizadas todas as formalidades legais;

f) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência de membro do
Governo;

g) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

h) Autorizar requisições de combustível;
i) Gerir o orçamento de funcionamento e o PIDDAC e propor

as alterações orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista
os objectivos a atingir.

2 — Em matéria de pessoal e de gestão de recursos humanos:

a) Aprovar o plano anual e autorizar o gozo de férias, com
excepção das referentes aos directores de serviços e dirigentes
equiparados;

b) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

c) Assinar folhas de vencimentos, ajudas de custo e outros abo-
nos cujas despesas tenham sido autorizadas nos termos legais;

d) Autorizar dispensas em casos que o justifiquem, bem como
horários de trabalho especiais, ao abrigo do Estatuto de Tra-
balhador-Estudante e outros previstos no regime jurídico
sobre férias, faltas e licenças;

e) Visar as folhas de justificação de ausências e autorizar faltas
até ao limite previsto;

f) Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
respectivo processamento;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

h) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço.

3 — Em matéria de gestão geral:

a) Gerir as viaturas e equipamentos afectos aos sectores que
superintende;

b) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

c) Assinar correspondência específica e de rotina dos seus sec-
tores, excepto a que se destina a directores-gerais e gabinetes
governamentais.

4 — As matérias deste despacho podem ser subdelegadas, em todo
ou parte, na repartição e chefes de secção de si dependentes, devendo
dar-me conhecimento dos despachos de subdelegação.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, por substituição, Luísa
Tomás.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 567/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Teresa Mar-
garida Ferreira Mateus Pratas Jorge, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao mon-
tante máximo correspondente a 1/12 da dotação orçamental;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas, com ou sem abono antecipado
de ajudas de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite do montante
fixado para os directores-gerais;

h) Autorizar a celebração de contratos de pessoal ao abrigo dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho;

i) Autorizar o pagamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, deram entrada no serviço além do prazo regu-
lamentar;

j) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
k) Autorizar a requisição de transportes de serviço oficial, nos

termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

l) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização da viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

m) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

n) Praticar os actos correntes relativos às funções específicas
do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam;

o) Decidir sobre outros assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos apartir da data da sua
assinatura.

1 de Agosto de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 18 568/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o cargo de chefe do meu Gabinete
a licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus Pratas Jorge.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da
assinatura.

1 de Agosto de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 18 569/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o Prof. Doutor Gaspar Martins Pereira, para
o efeito requisitado, obtida a respectiva anuência, à Faculdade de
Letras da Universidade do Porto, para prestar apoio ao meu Gabinete
na área da sua especialidade.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 3 de Julho de 2001
e tem a duração de um ano, renovável, sem prejuízo de poder ser
dada por finda a todo o tempo.

3 — O nomeado auferirá a remuneração inerente ao lugar de ori-
gem, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro.

1 de Agosto de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Despacho n.o 18 570/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, em con-
jugação com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 26.o da Lei Orgânica
do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego as minhas competências no Secretário de Estado
da Comunicação Social, Dr. Alberto Arons Braga de Carvalho, de
15 a 18 e de 22 a 26 de Agosto de 2001.

3 de Agosto de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Instituto Português de Conservação e Restauro

Despacho n.o 18 571/2001 (2.a série). — Despacho de delegação
de competências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no uso das competências que
me foram delegadas pelo despacho n.o 29/SEC/2001, do Secretário
de Estado da Cultura, de 27 de Julho de 2001, delego e subdelego
no subdirector do Instituto Português de Conservação e Restauro,
adiante designado por IPCR, licenciado Mário Pereira dos Santos,
com possibilidade de subdelegação, os poderes necessários para a
prática dos seguintes actos:

a) Superintender e assegurar a gestão permanente do IPCR;
b) Coordenar a elaboração do plano anual de actividades e do

relatório de actividades;
c) Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e serviços

até metade do valor dos limites fixados na alínea a) do n.o 1,
na alínea a) do n.o 2 e na alínea a) do n.o 3, todas do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

d) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, curso de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido inte-
resse que decorram em território nacional, sem prejuízo do
funcionamento normal dos serviços;

f) Autorizar a equiparação a bolseiro no País e fora do País,
respectivamente, nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, nos termos e nos casos previstos
no Decreto-Lei n.o 282/99, de 23 de Agosto;

g) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços e
autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, nos termos do dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

h) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

i) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

j) Promover a celebração de contratos de seguro nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

k) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, observados os con-
dicionalismos legais;

l) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento, em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica;

m) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao IPCR.

2 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
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de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 408/98,
de 21 de Dezembro, e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e no uso das competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 29/SEC/2001, do Secretário de Estado da Cultura,
de 27 de Julho de 2001, delego no director do Departamento de
Gestão do Instituto Português de Conservação e Restauro, adiante
designado por IPCR, mestre Luís Filipe da Costa Torres Capaz Coe-
lho, com possibilidade de subdelegação, os poderes necessários para
a prática dos seguintes actos:

a) Superintender e assegurar a gestão permanente do Depar-
tamento de Gestão;

b) Representar o IPCR junto de outros serviços e organismos
da Administração Pública e de outras entidades nacionais
ou estrangeiras;

c) Coordenar a elaboração dos orçamentos de funcionamento
e PIDDAC;

d) Coordenar a elaboração da conta de gerência;
e) Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e serviços

até 1000 contos;
f) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes, títulos
de transporte e passes e ajudas de custo, antecipadas ou não;

g) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços e
autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados, nos termos do dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

h) Autorizar a aprovação de horários de trabalho nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
sem vencimento de longa duração, bem como autorizar o
regresso à actividade;

j) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado
médico, bem como mandar submeter funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

k) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública;

l) Conceder as regalias previstas na Lei n.o 116/97, de 4 de
Novembro, aos funcionários que reúnam as condições para
serem considerados trabalhadores-estudantes;

m) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

n) Promover a celebração de contratos de seguro, nos termos
legais, e autorizar a respectiva actualização, sempre que
resulte de imposição legal;

o) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, mautenção e
conservação dos equipamentos e instalações afectos ao IPCR;

p) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

q) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

r) Autorizar os funcionários de categoria igual ou superior a
chefe de divisão a comparecer em juízo, quando requisitados
nos termos da lei de processo;

s) Na minha ausência e ou impedimentos, autorizar a inscrição
e participação de funcionários em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

t) Gerir os orçamentos do IPCR;
u) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo

orçamento anual, transferência de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, dentro dos limites anualmente fixados,
não podendo em caso algum essas autorizações servir de fun-
damento a pedido de reforço do orçamento;

v) Autorizar a constituição de fundo de maneio das dotações
do respectivo orçamento e de fundo permanente das rubricas
referentes ao pessoal, dentro dos limites legais;

w) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

x) Qualificar como acidente de serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas até ao limite de 1000 contos, observados os con-
dicionalismos legais;

y) Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-
trução de processos que correm pelo Departamento de Ges-
tão, com excepção da destinada aos gabinetes dos membros
do Governo, do Tribunal de Contas e do Provedor de Justiça;

z) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nos respectivos serviços, excepto quando contenham matéria
confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados.

3 — Pelo presente despacho são ratificados todos os actos prati-
cados pelo membro da direcção e pelo director do Departamento
de Gestão, no âmbito dos poderes agora delegados e subdelegados,
desde 4 de Julho de 2001.

8 de Agosto de 2001. — A Directora, Ana Isabel Seruya.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1970/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 24 de Julho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 15 311/2001, a p. 12 394, rectifica-se
que onde se lê «Maria Manuela Goulão de Oliveira Martins,» deve
ler-se «Maria Manuela Goulão de Oliveira de Oliveira Martins,».

10 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 18 572/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Julho de 2001, no uso de competência própria:

Maria Clara Roque Silvestre de Sousa, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Cooperação Científica
e Tecnológica Internacional — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativa especialista do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos a 1 de Julho de 2001, nos termos
do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do
Procedimento Administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Despacho n.o 18 573/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Julho de 2001, no uso de competência própria:

Margarida Rosa de Moncada de Sousa Mendes da Fonseca, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional, com efeitos a 1 de Julho de 2001, nos termos do
disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Despacho n.o 18 574/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Julho de 2001, no uso de competência própria:

Maria Neuza Neto de Forte Gomes Reis e Joaquim do Rosário Estrela
de Oliveira — celebrados contratos de trabalho a termo certo, em
regime de substituição, pelo prazo de um ano, renovável, a partir
de 1 de Julho de 2001, para exercerem funções equiparadas, res-
pectivamente, às categorias de assistente administrativo e auxiliar
administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.
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Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 18 575/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
16 de Junho de 2001:

José Joaquim Gonçalves Marques, investigador auxiliar contratado
do Instituto Tecnológico e Nuclear — nomeado definitivamente
com a mesma categoria, do quadro de pessoal do mesmo Instituto,
escalão 1, índice 195, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, em vigor por força do n.o 2
do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, na sequên-
cia do parecer favorável do relatório de actividades desenvolvidas,
produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, data a partir
da qual cessa o contrato em vigor. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 18 576/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
6 de Julho de 2001, precedendo despacho favorável do Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa:

Firmino Teixeira, encarregado do grupo de pessoal de operário qua-
lificado do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e
Nuclear — reconvertido profissionalmente para a categoria de téc-
nico profissional especialista, escalão 3, índice 285, do mesmo qua-
dro de pessoal, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 4 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com
efeitos reportados a 31 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 10 902/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional de 1.a classe da carreira técnica profissional
de biblioteca e documentação. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora da Inspecção-Geral da Administração Pública
de 1 de Abril de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral tendo em vista o preen-
chimento de um lugar de técnico profissional de 1.a classe da carreira
técnica profissional de biblioteca e documentação do quadro pro-
visório de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Pública, apro-
vado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro.

2 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Nos termos e para os efeitos do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a Inspecção-Geral da Administração
Pública deu a conhecer à Direcção-Geral da Administração Pública
a deliberação de autorização de abertura do presente concurso e a
data da remessa para publicação do respectivo aviso.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 393/90, de
11 de Dezembro, e o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o estatuto da carreira de pessoal
específica da área funcional de biblioteca e documentação, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com a nova redacção
do Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Julho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde, de
acordo com o mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, a utilização de sistemas manuais ou automatizados, a realização
de tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a
cotação, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catá-
logos e os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa
bibliográfica, assim como a preparação de instrumentos de difusão,
aplicando normas de funcionamento de bibliotecas e serviços de docu-
mentação de acordo com métodos e procedimentos previamente
estabelecidos.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — o local de tra-
balho situa-se na Inspecção-Geral da Administração Pública, em Lis-
boa, e nas delegações que, eventualmente, venham a ser criadas, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central e o vencimento
o correspondente à aplicação do sistema remuneratório da função
pública para o respectivo cargo.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — são
requisitos gerais de admissão a concurso os constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e requisito especial a
experiência profissional, de duração não inferior à normalmente exi-
gível para acesso à categoria, nos termos do estatuto da carreira de
pessoal específica da área funcional de biblioteca e documentação
e do regime geral da função pública.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular, a qual será efectuada nos termos do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Critérios de apreciação e ponderação e sistema de classifi-
cação final — os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final e respectiva
fórmula classificativa, constam de acta das deliberações tomadas em
reunião pelo júri do concurso, que a facultará aos candidatos sempre
que solicitada e nos termos legais.

11 — Classificação final — a classificação final é expressa na escala
de 0 a 20 valores e resulta da classificação obtida no método de
selecção referido no n.o 9, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao inspector-geral da
Administração Pública, enviado pelo correio, registado, com aviso
de recepção, para a Rua dos Lusíadas, 9, 2.o, esquerdo, 1300-365
Lisboa, e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ou entregue pessoalmente nesse mesmo prazo, mediante emis-
são e entrega pelos serviços de recibo autenticado comprovativo da
recepção do mesmo, até às 17 horas e 30 minutos, nesse endereço.

13.1 — Do requerimento de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos de natureza identificativa e comprovativa:

a) Identificação do candidato (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), situação militar, se
for caso disso, residência, código postal e, se possível, telefone;

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias e, sendo o caso, profissionais;
d) Menção expressa da natureza do vínculo, do serviço a que

pertence, da categoria detida e respectiva carreira e das clas-
sificações de serviço relevantes para efeitos de concurso;

e) Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de
honra, e nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, em como possui os requisitos
gerais de admissão a concurso, previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito ou por constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais só poderão ser tidos em conta pelo
júri se devidamente comprovados e no prazo referido no n.o 1.

13.1.1 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea e) do n.o 13.1 do presente
aviso determina a exclusão do concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e, se for

o caso, profissionais;
c) Declaração passada pelo serviço, devidamente actualizada,

da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo e a antiguidade expressa em anos, meses e
dias na actual categoria, na carreira e na função pública, bem
como a classificação de serviço reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso ou, em alternativa e em anexo, foto-
cópias autenticadas das fichas de notação das classificações
de serviço obtidas nesses anos;
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d) Declaração passada pelo serviço onde foram exercidas as fun-
ções referidas na alínea anterior e que descreva as tarefas
e responsabilidades cometidas ao funcionário;

e) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e profis-
sionais, as tarefas que executou e executa, com indicação dos
respectivos períodos de permanência nos serviços e das acti-
vidades relevantes, bem como a indicação das acções de for-
mação profissional frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu e o período em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

f) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas passados pelas entidades promotoras em causa;

g) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal, os quais
só poderão ser tidos em consideração pelo júri se comprovados
no prazo referido no n.o 1.

13.2.1 — Considera-se suficiente a instrução do processo de can-
didatura com fotocópias simples dos documentos referidos nas alí-
neas b), f) e g) do n.o 13.2, nos termos do disposto no artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

13.2.2 — A não apresentação do documento comprovativo dos
requisitos de admissão exigido na alínea c) do n.o 13.2 deste aviso
determina a exclusão do concurso.

14 — As falsas declarações serão punidas por lei, assistindo ao júri
a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida, a
apresentação de outra documentação relevante que entenda perti-
nente e necessária para a comprovação das declarações dos candidatos.

15 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classi-
ficação final serão afixadas nos termos e nos prazos previstos nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na Unidade de Gestão de Recursos Humanos da Inspecção-Geral
da Administração Pública, sita no endereço indicado no n.o 13 do
presente aviso.

16 — Composição do júri:

Presidente — Nuno Manuel Remis Marques Gomes, técnico
superior principal.

Vogais efectivos:

Armanda Monteiro Fonseca, técnica superior de 1.a classe.
José Alexandre Correia Varela, técnico superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

João Paulo Nunes dos Santos, assessor.
Fernanda Isabel Mak da Silva, técnica superior de 1.a classe.

17 — Em todas as suas faltas e impedimentos o presidente do júri
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substituição, Maria
de Lourdes Nogueira da Silva.

Despacho (extracto) n.o 18 577/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 9 de Agosto de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Mendes Hilário, técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro provisório de pes-
soal da Inspecção-Geral da Administração Pública — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, na categoria de técnico
superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro. Esta nomeação
produz efeitos à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substitui-
ção, Maria de Lourdes Silva.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 10 903/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Juventude e do Desporto datado de 31 de Julho de
2001:

Nuno Luís da Costa de Sousa Barros, licenciado em Direito, assessor
da carreira técnica de superior jurista, de nomeação definitiva, do
quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação Despor-
tiva — nomeado para o exercício do cargo de chefe de divisão do

Gabinete de Direito e Economia do Desporto do quadro de pessoal
dirigente do mesmo Centro, após concurso de recrutamento e selec-
ção de dirigentes realizado no âmbito da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em comissão de serviço, por período de três anos e por
urgente conveniência de serviço, nos termos do n.o 1, da alínea b)
do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da citada Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugada com a alínea c) do artigo 8.o e do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, com efeitos à data da
nomeação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Agosto de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Calheta

Despacho n.o 4/2001/A (2.a série). — Por despachos de 27 de
Junho de 2001 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde e de 29 de Junho de 2001 da Secretária
Regional dos Assuntos Sociais, foi autorizada a requisição, pelo
período de um ano, da assistente graduada da carreira médica de
clínica geral Dr.a Maria Teresa Dias de Sousa, do Centro de Saúde
de Oeiras, para exercer funções a partir de 1 de Julho de 2001 no
Centro de Saúde da Calheta, São Jorge.

Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, por
força da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

8 de Agosto de 2001. — O Vogal Administrativo do Conselho de
Administração, Rogério Paulo Lopes Soares Veiros.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 372/2001/T. Const. — Processo n.o 518/01. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Partido Comunista Português (PCP) e o Partido Ecologista
«Os Verdes» (PEV) requereram ao Tribunal Constitucional, em 21
de Agosto de 2001, «a apreciação e anotação da coligação» que deli-
beraram constituir «para fins eleitorais, com o fim de concorrer às
próximas eleições para os órgãos das autarquias locais a realizar em
2001» (requerimento a fl. 2).

Do requerimento, assinado, em representação do Partido Comu-
nista Português, por dois membros do respectivo Comité Central e,
em representação do Partido Ecologista «Os Verdes», por dois mem-
bros do seu Conselho Nacional, com as respectivas assinaturas reco-
nhecidas notarialmente nessa qualidade, consta que a coligação «con-
correrá em Dezembro próximo a todos os órgãos autárquicos do País,
com excepção dos do município de Lisboa».

Os requerentes informam que a coligação adopta a denominação
de CDU — Coligação Democrática Unitária, a sigla PCP-PEV e o
símbolo junto em anexo (documento a fls. 3 e 4).

Consta ainda do referido requerimento que a representação dos
partidos que integram a coligação nos actos em que estes tenham
de intervir é assegurada pelos membros do Secretariado do Comité
Central do Partido Comunista Português e pelos membros do Con-
selho Nacional do Partido Ecologista «Os Verdes» «que tenham pode-
res de representação desses órgãos».

O requerimento vem acompanhado das actas das reuniões em que
cada um dos partidos deliberou constituir a coligação (documentos
de fls. 5 a 12).

2 — Nos termos do artigo 16.o, n.o 1, alínea b), da lei que regula
a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (aprovada
pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto), podem ser apre-
sentadas listas para a eleição dos órgãos das autarquias locais por
«coligações de partidos constituídas para fins eleitorais».

A constituição da coligação deve constar de documento subscrito
por representantes dos órgãos competentes dos partidos e, pelo menos,
65 dias antes da eleição deve ser comunicada ao Tribunal Consti-
tucional, mediante junção do documento referido e com menção das
respectivas denominação, sigla e símbolo, para efeitos de apreciação
e anotação (artigo 17.o, n.o 2, da lei que regula a eleição dos titulares
dos órgãos das autarquias locais).

Estabelece ainda a mesma lei, no n.o 3 do artigo 17.o, que «a sigla
e o símbolo devem reproduzir rigorosamente o conjunto dos símbolos
e siglas de cada um dos partidos que as integram».
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3 — De acordo com o artigo 18.o, n.o 1, da lei que regula a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais, e tendo também em
conta o disposto no artigo 103.o, n.o 2, alínea c), da Lei do Tribunal
Constitucional, compete ao Tribunal Constitucional, em secção, veri-
ficar a observância dos requisitos legalmente exigidos, «a legalidade
das denominações, siglas e símbolos, bem como a sua identificação
ou semelhança com as de outros partidos ou coligações».

4 — Após consulta dos registos arquivados neste Tribunal, veri-
fica-se que a deliberação de constituir a coligação foi tomada pelos
órgãos estatutariamente competentes de ambos os partidos e que os
subscritores do requerimento têm poderes para o apresentar.

Não existe qualquer semelhança com a denominação, sigla ou sím-
bolo de outra coligação constituída por outros partidos, sendo certo
que quer a sigla quer o símbolo reproduzem os dos partidos integrantes
da coligação.

5 — Tendo em conta o exposto, o Tribunal Constitucional decide:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Par-
tido Comunista Português e o Partido Ecologista «Os Verdes»
adopte a denominação CQU — Coligação Democrática Uni-
tária, a sigla PCP-PEV e o símbolo que consta do anexo
ao presente acórdão, do qual faz parte integrante, com o
objectivo de concorrer, na eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais a realizar no ano de 2001, aos órgãos
das autarquias locais de todo o País, com excepção dos do
município de Lisboa;

b) Em consequência, determinar a anotação da referida coli-
gação.

Lisboa, 23 de Agosto de 2001. — Maria Helena Brito — Luís Nunes
de Almeida — Artur Maurício — José Manuel Moreira Cardoso da
Costa.

ANEXO

Denominação: CDU — Coligação Democrática Unitária.
Sigla: PCP-PEV.
Símbolo:

Descrição:

Quadrado esquerdo — foice e martelo em cor vermelha, estrela
de cinco pontas em cor branca delimitada a vermelho e fundo
branco;

Quadrado direito — girassol com pétalas amarelas e coroa de
cor castanha e fundo branco.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 10 904/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Tribunal de Contas de 10 de Agosto de 2001:

Maria Fernanda António Batista Martins Correia, Manuel António
dos Santos Pereira, Manuel Augusto Braga Aires, Fernanda Paula
dos Santos Borbinha Ramalho, Mário Jorge Santana Cura Mariano,
Luísa Cristina Vieira Azevedo, Maria Eduarda do Carmo Henriques
Moita Inglés Fernandes, Manuel de Deus Martins e Maria do
Carmo Matos Geraldes Varatojo Correia — promovidos, na
sequência de concurso interno de acesso limitado, à categoria de
técnico profissional de verificação especialista da carreira de técnico
profissional de verificação do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas.

17 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Auditora-Coor-
denadora, Maria Helena Rebordão.

Aviso n.o 10 905/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Tribunal de Contas de 10 de Agosto de 2001:

Luís José da Fonseca Cunha, Carlos Alberto Aniceto Casimiro de
Sá Pedroso, Aida de Jesus Duarte Martins, Teresa de Jesus Pereira
da Silva Matos, João Manuel Carvalho de Azevedo Mata, Ana
Maria dos Reis Cabral Vieira Vicente da Costa, Maria de Lurdes
das Neves de Moura Garcia, Maria Bernardete Aniceto Isodoro
Morgado e Maria Cesarina da Assunção Gomes — promovidos,
na sequência de concurso interno de acesso limitado, à categoria
de assistente administrativo especialista da carteira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

17 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, a Auditora-Coor-
denadora, Maria Helena Rebordão.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 18 578/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Justiça de 5 de Julho de 2001:

Licenciado José Afonso Paulo dos Reis, inspector-chefe de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, remunerado
pelo nível 1, escalão 1 e índice 305 — nomeado em comissão de
serviço com idêntica categoria do Departamento Central de Inves-
tigação e Acção Penal (DCIAP) da Procuradoria-Geral da Repú-
blica.

20 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços de Apoio Admi-
nistrativo, Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.

Despacho n.o 18 579/2001 (2.a série). — Por despacho do secre-
tário da Procuradoria-Geral da República de 2 de Agosto de 2001:

Maria Liseta da Silva Serafim Fernandes, auxiliar administrativa de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais do Ministério do Trabalho
da Solidariedade, remunerada pelo escalão 3, índice 139 — trans-
ferida para idêntico lugar do quadro de pessoal dos Serviços de
Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral da Repú-
blica.

20 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços de Apoio Admi-
nistrativo, Maria Adélia Saraiva do Nascimento Diniz.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 18 580/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 16 de Agosto de 2001:

Mestre João Carlos Relvão Caetano, assistente, com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 21 a 27 de Agosto
do corrente ano.

17 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 18 581/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 16 de Agosto de 2001:

Doutora Isabel Maria de Barros Dias, professora auxiliar, com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período de 10 a 23
de Setembro do corrente ano.

17 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 18 582/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 16 de Agosto de 2001:

Doutora Maria Natália Pereira Ramos, professora auxiliar de nomea-
ção definitiva desta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 11 a 21 de Setembro do corrente
ano.

17 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.
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Despacho (extracto) n.o 18 583/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 16 de Agosto de 2001:

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar, com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 5 de Setembro
a 4 de Outubro do corrente ano.

17 de Agosto de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 18 584/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve::

Doutor Duarte Manuel Forjaz Pacheco Trigueiros — nomeado defi-
nitivamente, em regime de exclusividade, professor associado do
grupo de Ciências Económicas e Empresariais, disciplina de Gestão,
do quadro do pessoal docente da Universidade do Algarve, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir daquela data.

8 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 18 585/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Setembro de 1999, sob proposta da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, e ao abrigo da Portaria n.o 720/89,
de 24 de Agosto, alterada pelo despacho n.o 6/95, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de 1995, foi determinado
o seguinte:

1 — As candidaturas ao curso de especialização em Assuntos Cul-
turais no Âmbito das Autarquias deverão ser apresentadas nos Serviços
Académicos nos 15 dias seguintes à presente publicação.

2 — Podem candidatar-se os licenciados em História ou nas varian-
tes de História da Arte e de Arqueologia.

2.1 — Poderão ainda ser candidatos às vagas para tal destinadas,
nos termos do número seguinte e sob proposta da respectiva autarquia,
os licenciados que já desempenhem funções no âmbito cultural nas
autarquias.

2.2 — Poderão, finalmente, ser também candidatos os titulares de
outras licenciaturas, desde que os respectivos currículos demonstrem
adequada preparação no âmbito dos assuntos culturais.

3 — A limitação quantitativa de inscrição no curso é de 25 vagas,
8 das quais são prioritariamente colocadas à disposição dos candidatos
previstos no n.o 2.1.

4 — Os critérios de selecção e de seriação dos candidatos são os
seguintes:

4.1 — Classificação de licenciatura;
4.2 — Classificação nas disciplinas de História de Portugal (História

Medieval de Portugal, História Moderna de Portugal e História Con-
temporânea de Portugal);

4.3 — Classificação em disciplinas que se considerem enquadrar
no âmbito específico deste curso;

4.4 — Outros elementos curriculares:
§ 1.o Para os candidatos vindos das autarquias, os critérios a con-

siderar são, por esta ordem, o currículo e a classificação de licenciatura.
Os critérios indicados nos n.os 4.2 e 4.3 servirão para selecção em
caso de igualdade de situações.

§ 2.o Aos candidatos referidos no n.o 2.2 será feita uma entrevista
e os critérios a considerar são, por esta ordem, o currículo, a clas-
sificação de licenciatura e o resultado da entrevista.

5 — A afixação dos resultados ocorrerá 20 dias após o termo das
candidaturas.

6 — As matrículas e as inscrições terão lugar nos sete dias seguintes
à afixação dos resultados.

7 — A propina anual será de 100 000$ (E 498,80), podendo ser paga
de uma só vez ou em duas prestações de 50 000$ (E 249,40) cada,
sendo a primeira no acto da inscrição e a segunda até 31 de Março
de 2002.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 18 586/2001 (2.a série). — Serviços académi-
cos. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, determino:

1 — Em virtude de não ter ficado preenchido o numerus clausus
aprovado para o mestrado em Literatura Alemã/Literatura Compa-
rada, que vai funcionar no ano lectivo de 2001-2002, decorre entre
3 e 21 de Setembro de 2001 novo prazo de candidatura para as vagas
sobrantes.

2 — As condições de candidatura relativas ao mestrado acima refe-
rido são as que constam do despacho já publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 18 587/2001 (2.a série). — Serviços académi-
cos. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, determino:

1 — Em virtude de não ter ficado preenchido o numerus clausus
aprovado para o mestrado em Estudos Anglo-Americanos, que vai
funcionar no ano lectivo de 2001-2002, decorre entre 3 e 21 de Setem-
bro de 2001 novo prazo de candidatura para as vagas sobrantes.

2 — As condições de candidatura relativas ao mestrado acima refe-
rido são as que constam do despacho já publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 18 588/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra e pela deliberação do senado n.o 21/01, de 6 de Junho,
o curso de mestrado em Nutrição Clínica, criado pelo despacho n.o 9/94
(Serviços Académicos), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 102, de 3 de Maio de 1994, sofre a seguinte alteração, passando
o anexo a ter a seguinte redacção:

Áreas de ensino

Disciplina/nome
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Metabolismo e Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Psicologia do Comportamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Energia, Reservas Energéticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Crescimento/Envelhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas Especiais/Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.o semestre

Dietas/Nutrição Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Dietas/Nutrição Terapêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Obesidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Desnutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Regimes Alimentares Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.o ano

Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Preparação da Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

6 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 18 589/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 27/01, de 6 de Junho,
aprovado o seguinte:

1.o

Fundamentação

Considerando que:

1) A função da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra é não só a formação básica
mas também a formação contínua de profissionais;

2) Nos situamos numa época em que a família é permanen-
temente solicitada em múltiplos contextos;
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3) Aos profissionais é cada vez mais pedida uma perspectiva
holística e sistémica no estudo e trabalho com as famílias;

4) É elevado o número de profissionais que trabalham com famí-
lias a solicitar formação pós-graduada;

5) A Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação tem
hoje uma palavra importante a dizer neste domínio:

Propõe-se a criação de um curso de pós-graduação em Análise
e Intervenção Familiar na Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra. As áreas científicas do curso
são a Psicologia e as Ciências da Educação.

2.o

Plano curricular

Áreas científicas — Psicologia e Ciências da Educação:
1.o semestre (15 semanas):

Módulo I: A família como contexto de desenvolvimento humano:

Unidades de crédito (UC) — 7;

Temas:

Perspectivas sobre a família;
Ciclo vital da família;
Novas formas de família;
Famílias com problemas específicos.

2.o Semestre (15 semanas):

Módulo II: Avaliação e intervenção familiar:

Unidades de crédito (UC) — 7;

Temas:

Avaliação da família;
Intervenção familiar;
Educação de pais;
Intervenções em rede.

Número total de créditos — 14 UC.

3.o

Duração

O curso tem a duração de dois semestres.

4.o

Destinatários

O curso dirige-se preferencialmente a profissionais que estudam
e ou trabalham com famílias. Dentro destes profissionais encon-
tram-se, entre outros, psicólogos, licenciados em Ciências da Edu-
cação, médicos de família, juristas, enfermeiros, professores, assis-
tentes sociais e educadoras de infância.

5.o

Habilitação de acesso

1 — Licenciados com experiência profissional na área da família.
2 — Licenciados com currículo que demonstre formação científica

na área da família.
6.o

Número de vagas

Anualmente o número de vagas será fixado pelo conselho científico
por proposta dos coordenadores do curso.

7.o

Candidaturas, selecção e matrícula

Os prazos e termos em que decorrem a candidatura, a afixação
dos resultados de selecção e a matrícula serão anualmente fixados
pelo conselho científico, sob proposta dos coordenadores do curso.

8.o

Propinas

O valor das propinas será anualmente fixado pelo conselho cien-
tífico, por proposta dos coordenadores do curso.

9.o

Avaliação e certificação

1 — A avaliação deverá constar de, pelo menos, uma prova indi-
vidual escrita para cada um dos módulos do curso.

2 — São consideradas as três épocas de avaliação:

a) Época normal — no final de cada semestre;
b) Época de recurso — em Julho do ano lectivo da matrícula;
c) Época especial.

Apenas para finalização do curso haverá uma época especial em
Setembro do ano lectivo da matrícula. O aluno que não obtenha
aprovação até esta data prescreverá.

3 — Aos alunos aprovados nos dois módulos do curso será passado
um diploma do curso de pós-graduação em Análise e Intervenção
Familiar.

6 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1971/2001. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 1 de Setembro
de 1999, a p. 13 109, o despacho n.o 17 159/99, Serviços Académicos,
relativo ao curso de licenciatura em Ciências do Desporto e Educação
Física da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física da
Universidade de Coimbra, rectifica-se que ao texto publicado deve
acrescentar-se no ciclo complementar, nos ramos de Desporto, de
Recreação e Organização do Desporto e de Educação para a Saúde,
o seguinte:

«9.o e 10.o semestres:

Estágio pedagógico.
Seminário (monografia).»

6 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 18 590/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Margarida Ribeiro Neiva, professora catedrática do
Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de
10 a 23 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Hélder de Jesus Araújo, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — no período
de 17 a 22 de Julho de 2001.

À Doutora Bernardete Martins Ribeiro, professora auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
13 a 20 de Novembro de 2001.

Ao Doutor Nuno Ferreira Rilo, professor auxiliar do Departamento
de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 3 a 16 de
Agosto de 2001.

Ao Doutor Pedro Manuel Tavares Lopes de Andrade Saraiva, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Engenharia Química da
FCTUC — no período de 23 a 27 de Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 591/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Carlos Manuel Baptista Fiolhais, professor catedrático do
Departamento de Física da FCTUC — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 18 a 26 de Julho de 2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 592/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
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n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor catedrático
do Departamento de Química da FCTUC — concedida a equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 28 de Julho a 3 de
Agosto de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 593/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Doutor Rui Manuel Pontes Meireles Ferreira de Brito, professor auxi-
liar do Departamento de Química da FCTUC — concedida a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 15 a 22 de Julho
de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 594/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Junho de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC), publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à Doutora Teresa
Martinez dos Santos Gomes, professora auxiliar do Departamento
de Engenharia Electrotécnica da FCTUC, no período de 6 a 11
de Outubro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 595/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo
da FCTUC, no uso da delegação de competências conferidas por
despacho do reitor da Universidade de Coimbra publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Joaquim de Oliveira Correia, técnico de informática do grau 1, nível 3,
do Departamento de Matemática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — promovido a técnico de
informática do grau 2, nível 2, dos Serviços Centrais da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra a partir
da data de assinatura do termo de aceitação de nomeação. (Não
carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

31 de Julho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 596/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Vítor Dias da Silva, professor associado do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 23 a 31 de Julho
de 2001.

Ao Doutor António João Marques Cardoso, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores
da FCTUC — no período de 26 de Agosto a 7 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Carlos Manuel Robalo Lisboa Bento, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 27 de Julho a 6 de Agosto de 2001.

Ao Doutor Everardus Johannes Hubertus Van Beveren, professor
auxiliar do Departamento de Física da FCTUC — no período de
25 de Agosto a 11 de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 597/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 14 de Junho de 2001:

Mestre Francisco Fernando Vasconcelos Barbosa Barros Leite —
prorrogado, por um biénio, o contrato como assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com efeitos
a 14 de Junho de 2001.

De 12 de Julho de 2001:

Licenciado Armando Jorge Amaral Matias Cristóvão — prorrogado,
por um biénio, o contrato como assistente da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com efeitos a 12 de
Julho de 2001.

De 18 de Julho de 2001:

Licenciado Paulo José Monteiro Peixoto — prorrogado, por um bié-
nio, o contrato como assistente da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, com efeitos a 18 de Julho
de 2001.

De 1 de Agosto de 2001:

Doutor Jorge Luís Silva Santos Temido, professor auxiliar além do
quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a 10 de Setembro de 2001.

Licenciado Manuel Gonçalo Lopes de Almeida Quadros, assistente
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a 31 de Agosto de 2001.

Licenciada Laura Rosa Castelo Branco de Paiva, assistente convidada
além do quadro a tempo parcial (60 %) da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, a partir de 15 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 598/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria da Conceição Espadinha Ruivo, professora cate-
drática do Departamento de Física da FCTUC — no período de
19 a 29 de Agosto de 2001.

Ao Doutor Luís António Serralva Vieira de Sá, professor associado
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores
da FCTUC — no período de 1 a 8 de Agosto de 2001.

À Doutora Maria Celeste de Almeida Gouveia, professora associada
do Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 1
a 7 de Setembro de 2001.

À Doutora Maria Manuel Pinto Lopes Ribeiro Clementino, professora
associada do Departamento de Matemática da FCTUC — no
período de 12 a 19 de Agosto de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto e 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 599/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Orlando Olavo Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor
auxiliar do Departamento de Física da FCTUC — no período de
19 a 24 de Agosto de 2001.

À Licenciada Ana Paula Martins do Nascimento, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 9 a 31 de
Agosto de 2001.

À Licenciada Cidália Maria Parreira da Costa Fonte, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 9 a
28 de Setembro de 2001.
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Ao Licenciado Francisco Colunas Pereira da Câmara Pereira, assis-
tente do Departamento de Engenharia Informática da
FCTUC — no período de 30 de Julho a 5 de Agosto de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 600/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 23 de Novembro de 2000:

Doutora Maria da Graça Santos Temido Neves Mendes, assistente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratada provisoriamente por um quinquénio como pro-
fessora auxiliar da mesma Faculdade, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a 23 de Novembro de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 28 de Novembro de 2000:

Doutor Jorge Luís Gabriel Ferreira da Silva Costa Pereira, assistente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado provisoriamente por um quinquénio como pro-
fessor auxiliar da mesma Faculdade, por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a 28 de Novembro de 2000, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 29 de Novembro de 2000:

Doutora Cristina Maria Tavares Martins, assistente da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratada
provisoriamente por um quinquénio como professora auxiliar da
mesma Faculdade, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a 29 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido o anterior
contrato desde aquela data.

De 2 de Março de 2001:

Licenciado Luís Manuel Albuquerque Santos Ângelo Leitão — con-
tratado como assistente convidado da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a 2 de Março de 2001, e válido enquanto
durar o impedimento do licenciado Fernando Pedro Simões da
Silva Dias Simão, que se encontra dispensado de serviço docente
a preparar o doutoramento ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP.

Licenciada Helena Maria dos Santos Gervásio — contratada como
assistente convidada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a 2 de Março de 2001, e válido enquanto durar o
impedimento da licenciada Julieta Maria Pires António, que se
encontra dispensada de serviço docente a preparar o doutoramento
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP.

De 17 de Março de 2001:

Licenciada Carla Susana Ribeiro Patrão — contratada como assistente
convidada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a
17 de Março de 2001, e válido enquanto durar o impedimento
do licenciado Paulo Fernando Pereira de Carvalho, que se encontra
dispensado de serviço docente a preparar o doutoramento ao abrigo
da acção n.o 5.3 do PRODEP.

De 5 de Abril de 2001:

Mestre Ricardo Nuno Fonseca Campos Pereira Mamede, assistente
estagiário da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente da mesma Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, por seis anos, prorrogável
por um biénio, com efeitos a 5 de Abril de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 17 de Abril de 2001:

Licenciado Jorge Miguel Gonçalves Serraguça — contratado como
monitor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por conveniência urgente de serviço, para o período
compreendido entre 17 de Abril e 28 de Julho de 2001.

De 14 de Julho de 2001:

Licenciado Manuel António Correia de Castro Tomé, assistente da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado como assistente convidado da mesma Faculdade,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos a
14 de Julho de 2001.

Licenciado António Xavier de Barros e Cunha Pereira Coutinho, assis-
tente da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratado como assistente convidado da mesma Facul-
dade, por conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos
a 14 de Julho de 2001.

Licenciada Cecília Maria das Neves Barbosa Leal — contratada como
monitora da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por conveniência urgente de serviço, para o período
compreendido entre 17 de Abril e 28 de Julho de 2001.

De 9 de Maio de 2001:

Mestre Ana Maria Santos Figueiredo de Almeida, monitora da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — con-
tratada como assistente convidada da mesma Faculdade, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a 9 de Maio de 2001,
e válido enquanto durar o impedimento da licenciada Isabel Luci
Pisa Mata da Conceição, que se encontra dispensada de serviço
docente a preparar o doutoramento ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP.

De 10 de Julho de 2001:

Licenciado Mário António Vale e Pina Barreto — contratado como
assistente convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a 3 de Setembro de 2001, e válido enquanto durar
o impedimento do licenciado Diogo Manuel Rosa Mateus, que
se encontra dispensado de serviço docente a preparar o douto-
ramento ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP.

De 3 de Setembro de 2001:

Paula Cristina Simões de Carvalho — contratada como monitora da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos a
3 de Setembro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Agosto de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 601/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores
da FCTUC — no período de 24 de Julho a 2 de Setembro de 2001.

Ao Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 29 de Julho a 3 de Agosto de 2001.

Ao Doutor António Marinho Amorim da Costa, professor catedrático
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 18 a
25 de Agosto de 2001.

Ao Doutor João Manuel Domingues Perdigão, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores
da FCTUC — no período de 11 a 17 de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 18 602/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências (publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Fernando Amílcar Bandeira Cardoso, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 26 de Julho a 6 de Agosto de 2001.

Ao Doutor João Ramalho de Sousa Santos, professor auxiliar do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 7 a 12
de Julho de 2001.

Ao Doutor Joaquim Norberto Cardoso Pires da Silva, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no
período de 7 a 12 de Julho de 2001.
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À Doutora Maria Arminda Pedrosa e Silva Carvalho, professora auxi-
liar do Departamento de Física da FCTUC — no período de 11
a 18 de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Edital n.o 603/2001 (2.a série). — Encontra-se aberto concurso
para o preenchimento de três vagas de assistente estagiário, em regime
de substituição, de docentes em formação ao abrigo da acção n.o 5.3
do PRODEP, nos termos previstos nos n.os 7 a 9 do despacho
n.o 611/98, de 1 de Setembro, para o Departamento de Engenharia
Electrotécnica e de Computadores, no prazo de 15 dias contados
a partir da data da publicação do presente edital no Diário da
República.

Os candidatos a assistente estagiário deverão possuir licenciatura
em Engenharia Electrotécnica ou Engenharia Electrotécnica e de
Computadores.

Pretende-se preencher as vagas com candidatos que possam leccionar
disciplinas das áreas científico-pedagógicas de Sistemas Electrónico-
-Mecânicos e Electrónica (disciplinas de Electrónica de Potência), de
Controlo e Automação e de Sistemas de Computadores. Dar-se-á pre-
ferência ao preenchimento de vagas na área científico-pedagógica de
Sistemas Electrónico-Mecânicos e Electrónica (disciplinas de Electró-
nica de Potência).

Os candidatos que satisfaçam os requisitos expressos nos parágrafos
anteriores poderão ser convocados para uma entrevista, que servirá
de informação complementar para a sua apreciação.

Os requerimentos de admissão ao concurso, acompanhados do cur-
riculum vitae científico e profissional, deverão também ser acompanhados
de uma lista das disciplinas frequentadas na respectiva licenciatura com
as classificações obtidas e dirigidos ao presidente da comissão científica
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores
da FCTUC, Polo II, Pinhal de Marrocos, 3030 Coimbra, até às 17 horas
do último dia previsto neste edital.

18 de Julho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
(Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1972/2001. — Por ter sido mandado publicar
com inexactidão o despacho (extracto) n.o 12 651/2001 no Diário da
República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, a p. 10 112,
referente à renovação do contrato de trabalho a termo certo de
Ricardo Nuno Lourenço Oliveira, rectifica-se que onde se lê «a partir
de 24 de Abril de 2001» deve ler-se «a partir de 20 de Abril de 2001».

20 de Julho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Rectificação n.o 1973/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 9801/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2001, a p. 8013,
referente ao licenciado Luís Eduardo Nabais Conde, rectifica-se que
onde se lê «por seis meses, com início em 3 de Fevereiro de 2001»
deve ler-se «20 de Agosto de 2001, com início em 3 de Fevereiro
de 2001». (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Director, a Chefe de Divisão de Recur-
sos Humanos, Maria Lídia Mourão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 604/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente ou assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 140 ou 100, respecti-
vamente, escalão 1, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro), para a área de Desenho para o
Departamento de Planeamento Biofísico e Paisagístico.

2 — Os candidatos a assistente devem possuir o grau de mestre
em Desenho, Pintura, Escultura ou habilitação equivalente. Os can-
didatos a assistente estagiário devem possuir licenciatura em Artes

Plásticas, Pintura ou Escultura, ou diploma equivalente, com clas-
sificação mínima de Bom.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:
3.1 — Avaliação curricular;
3.2 — Experiência comprovada e conhecimentos no domínio da

área em que é aberto o concurso;
3.3 — Análise e apreciação do portfolio;
3.4 — Entrevista, se necessário.
4 — Os critérios de selecção e ordenação, previamente definidos

pelo júri, constam de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue no Gabinete de Gestão de Recursos Humanos, Serviços
Administrativos, Largo da Senhora da Natividade, 7002-554 Évora,
ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
donde devem constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência;
f) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
g) Habilitações académicas, data da sua obtenção, instituição

que as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar o requerimento dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (datado e assinado), acompanhado
de portfolio e quaisquer outros documentos que facilitem a
formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos na
área em que é aberto o concurso;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas e res-
pectiva classificação final;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão de nascimento;
e) Certidão do registo criminal;
f) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir robus-

tez física necessária ao cargo, feita por meio de atestado
médico de delegado ou subdelegado de saúde da residência
do interessado;

g) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

h) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar.

7 — Para efeitos do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas d), e), f), g) e h) do número anterior
aos candidatos que declarem nos respectivos requerimentos, em alí-
neas separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Clara Menéres, professora associada.
Vogais efectivos:

Aurora Parreira Carapinha, professora auxiliar.
Maria do Céu Tereno, professora auxiliar.

Vogais suplentes:

Virgolino Ferreira Jorge, professor associado.
Maria da Conceição Freire, assistente.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas nos seguintes locais:

Colégio do Espírito Santo — expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos — expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos;

Colégio de Luís António Verney — Departamento de Planea-
mento Biofísico e Paisagístico.

3 de Agosto de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 18 603/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 30 de Julho de 2001
foram designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
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um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade, para as disciplinas de Introdução ao Direito e de Rela-
ções Internacionais e de Direito Europeu:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Guilherme Freire Falcão de Oliveira, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Marcelo Rebelo de Sousa, professor catedrático da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa.

Fernando José Couto Pinto Bronze, professor associado da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Maria da Glória Ferreira Pinto Dias Garcia, professora asso-
ciada da Universidade Católica Portuguesa.

Maria José de Souza Dias Fernandez Stock, professora asso-
ciada da Universidade de Évora.

9 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 18 604/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 7 de Agosto de 2001,
foram designados, nos termos do artigo 45.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
um lugar de professor catedrático do quadro de pessoal docente desta
Universidade, para as disciplinas de Antropologia Cultural, Antro-
pologia do Poder Nominal e Etnossociologia Portuguesa:

Presidente: Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Custódio Gonçalves, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Brian Juan O’Neill, professor catedrático do Instituto Supe-
rior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Carlos Diogo Pereira Moreira, professor catedrático do Ins-
tituto de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Inácio José Esteves Rebelo de Andrade, professor catedrá-
tico da Universidade de Évora.

João Batista Nunes Pereira Neto, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais e Políticas da Universidade
Técnica de Lisboa.

Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha da Trindade,
professora catedrática da Universidade Aberta.

10 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 18 605/2001 (2.a série). — Foram designados, por
despacho do vice-reitor de 20 de Agosto, para fazerem parte do júri,
por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado na
área de Neurociências da Faculdade de Medicina requeridas pela
Doutora Ana Maria Ferreira de Sousa Sebastião os seguintes docentes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

E todos os professores catedráticos em exercício da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

20 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 605/2001 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria e
pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República para o provimento
de um lugar de professor catedrático da área de Ginecologia e Obste-
trícia da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, nas con-

dições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e
naquela Faculdade.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 606/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República para o
provimento de um lugar de professor associado do grupo de Física,
área de Ciências Geofísicas, da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado
nesta Reitoria e naquela Faculdade.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 607/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República para o
provimento de um lugar de professor associado do grupo de Física,
área de Física da Matéria Condensada e Biofísica, da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no
respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 608/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República para o
provimento de um lugar de professor associado do grupo de Física,
área de Relatividade e Cosmologia e de Física Atómica e Molecular,
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 609/2001 (2.a série). — O Doutor Eduardo Ducla Soa-
res, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos
termos legais, se acha aberto concurso documental perante esta Rei-
toria e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República para o
provimento de um lugar de professor associado do grupo de Física,
área de Física Nuclear e Altas Energias, da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 610/2001 (2.a série). — Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato
àquele em que este extracto de edital for publicado no Diário da
República, para provimento de um lugar de professor catedrático do
1.o grupo (Línguas e Literaturas Clássicas) da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo
edital, afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Edital n.o 611/2001 (2.a série). — Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental perante
esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias (úteis) contados do dia imediato
àquele em que este extracto de edital for publicado no Diário da
República, para provimento de um lugar de professor catedrático do
3.o grupo B (Estudos Germanísticos) da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital,
afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

31 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.
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Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 18 606/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Luís António Martins Pais Pereira, técnico superior de 1.a classe da
carreira técnica superior (área de gestão) do quadro de pessoal
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa — transferido
para lugar de idêntica categoria da carreira técnica superior do
quadro de pessoal da Reitoria da Universidade de Lisboa, a partir
de 1 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1822/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 3 de Julho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor Luís Marcelo Segurado Teixeira Pereira — nomeado provi-
soriamente por mais um quinquénio, por urgente conveniência de
serviço, para exercer as funções de professor auxiliar além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, com efeitos a partir de 7 de Dezembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — A Chefe de Secção, Alice Godinho.

Despacho (extracto) n.o 18 607/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 25 de Julho de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Maria Manuel Pereira Lopes, assistente além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até à realização das provas
de doutoramento, nos termos do n.o 3 do artigo 26.o do ECDU,
ratificado pela Lei n.o 19/80, de 17 de Julho, com efeitos a partir
de 28 de Julho de 2001.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
a Chefe de Secção, Alice Godinho.

Museu Nacional de História Natural

Rectificação n.o 1974/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 16 208/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 2001, a p. 13 144,
rectifica-se que onde se lê «considerando-se exonerado do lugar ante-
rior» deve ler-se «em comissão de serviço extraordinária».

10 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 10 906/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 22 de Junho de 2001:

Mestre Paulo Miguel Faguindes de Freitas Rodrigues, assistente do
Departamento de Estudos Romanísticos — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no País, com vencimento, nos períodos de 6 a
12 e de 18 a 26 de Junho de 2001.

De 27 de Julho de 2001:

Licenciada Christa Heine Teixeira, assistente convidada do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento, no período
de 5 a 15 de Julho de 2001.

De 29 de Junho de 2001:

Mestre Maria Álvaro Rosa Rebelo Silva de Mendonça, leitora do
Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — autori-
zada a equiparação a bolseiro no País, com vencimento, nos períodos
de 28 de Junho a 6 de Julho e de 7 a 9 de Julho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 10 907/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira datado de 15 de Fevereiro de 2001, foi
autorizada a contratação, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, para exercer funções de assistente administrativo, na Univer-
sidade da Madeira, com a remuneração mensal equivalente ao
índice 191, acrescida de 680$ por cada dia de trabalho efectivamente
prestado a título de subsídio de refeição, pelo prazo de um ano:

Carla Maria Caires Encarnação Abreu, com efeitos a partir de 15 de
Fevereiro de 2001.

Sónia Tomásia António da Silva Rodrigues, com efeitos a partir de
15 de Fevereiro de 2001.

(Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira datado de
7 de Maio de 2001, foi autorizada a contratação, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, para exercer funções de assistente admi-
nistrativo, na Universidade da Madeira, com a remuneração mensal
equivalente ao índice 191, acrescida de 680$ por cada dia de trabalho
efectivamente prestado a título de subsídio de refeição, pelo prazo
de um ano:

Ana Isabel Carvalho Gonçalves, com efeitos a partir de 7 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira datado de
5 de Março de 2001, foi autorizada a contratação, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções de técnico
superior de biblioteca de 2.a classe, na Universidade da Madeira,
com a remuneração mensal equivalente ao índice 400, acrescida de
680$ por cada dia de trabalho efectivamente prestado a título de
subsídio de refeição, pelo prazo de um ano:

Gabriel Sérgio Rodrigues Leça, com efeitos a partir de 5 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira datado de
15 de Janeiro de 2001, foi autorizada a contratação, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções de técnico
superior de informática de 2.a classe, na Universidade da Madeira,
com a remuneração mensal equivalente ao índice 450, acrescida de
680$ por cada dia de trabalho efectivamente prestado a título de
subsídio de refeição, pelo prazo de um ano:

Duarte Nuno Fernandes Homem Costa, com efeitos a partir de 15 de
Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira datado de
8 de Março de 2001, foi autorizada a contratação, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções de pro-
gramador, na Universidade da Madeira, com a remuneração mensal
equivalente ao índice 410, acrescida de 680$ por cada dia de trabalho
efectivamente prestado a título de subsídio de refeição, pelo prazo
de um ano:

Eduardo Miguel Dias Marques, com efeitos a partir de 8 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira datado de
8 de Março de 2001, foi autorizada a contratação, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções de pro-
gramador-adjunto de 2.a classe, na Universidade da Madeira, com
a remuneração mensal equivalente ao índice 290, acrescida de 680$
por cada dia de trabalho efectivamente prestado a título de subsídio
de refeição, pelo prazo de um ano:

Paulo da Silva Figueira, com efeitos a partir de 8 de Março de 2001.
(Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas.)

Por despacho do reitor da Universidade da Madeira datado de
1 de Fevereiro de 2001, foi autorizada a contratação, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para exercer funções de pro-
gramador, na Universidade da Madeira, com a remuneração mensal
equivalente ao índice 410, acrescida de 680$ por cada dia de trabalho
efectivamente prestado a título de subsídio de refeição, pelo prazo
de um ano:

Gonçalo Nuno Sol Teixeira, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.
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Despacho n.o 18 608/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 18 de Julho de 2001:

Licenciada Inês Tadeu Freitas Gonçalves, leitora do Departamento
de Estudos Anglísticos e Germanísticos — renovado o contrato por
três anos, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2001, nos termos
do artigo 33.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente Universitária.

Licenciada Christa Heine Teixeira, assistente convidada do Depar-
tamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — renovado o con-
trato por três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001,
nos termos do artigo 32.o, n.o 1, do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

De 9 de Abril de 2001:

Ana Isabel Ribeiro Pereira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente convidada do Departamento de
Estudos Anglísticos e Germanísticos, a tempo parcial (60 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

2 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 612/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 20 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área disciplinar de Planeamento e Arquitectura, do Depar-
tamento de Engenharia Civil da Escola de Engenharia, nos termos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo
à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Civil ou curso superior equivalente que tenham obtido
a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e ser instruídos com a
seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física indispensável ao exercício do cargo e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e sua adequação às específicas
funções a exercer como assistente estagiário, com relevo para as clas-
sificações obtidas na licenciatura, constituindo razão preferencial a
formação e experiência em comunicação social.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 20 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 613/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 20 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área disciplinar de Geotecnia, do Departamento de Engenharia
Civil da Escola de Engenharia, nos termos do artigo 13.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Civil ou curso superior equivalente que tenham obtido
a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e ser instruídos com a
seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física indispensável ao exercício do cargo e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e sua adequação às específicas
funções a exercer como assistente estagiário, com relevo para as clas-
sificações obtidas na licenciatura, constituindo razão preferencial a
formação e experiência em comunicação social.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 20 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 614/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 20 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área disciplinar de Estruturas, do Departamento de Engenharia
Civil da Escola de Engenharia, nos termos do artigo 13.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Civil ou curso superior equivalente que tenham obtido
a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência e telefone e ser instruídos com a
seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física indispensável ao exercício do cargo e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;
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f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e sua adequação às específicas
funções a exercer como assistente estagiário, com relevo para as clas-
sificações obtidas na licenciatura, constituindo razão preferencial a
formação e experiência em comunicação social.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 20 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 615/2001 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 20 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área disciplinar de Construções e Processos, do Departamento
de Engenharia Civil da Escola de Engenharia, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Civil ou curso superior equivalente que tenham obtido
a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local

e data de nascimento, residência e telefone e ser instruídos com a
seguinte documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão de registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física indispensável ao exercício do cargo e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e bem
assim dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e sua adequação às específicas
funções a exercer como assistente estagiário, com relevo para as clas-
sificações obtidas na licenciatura, constituindo razão preferencial a
formação e experiência em comunicação social.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 20 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada: Reitoria da Univer-
sidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553 Braga.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 18 609/2001 (2.a série). — Na sequência da apro-
vação pelo senado universitário em reunião de 26 de Julho de 2001
da revisão do ramo de formação educacional, a seguir se publicam
as alterações ao plano curricular, bem como as equivalências de dis-
ciplinas decorrentes da transição de um plano de estudos para o outro:

I

1.o semestre

Disciplinas Tipo
Número

de horas
semanais

Número
de

créditos
Número de ECTS

Educação e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teórico-prática,
semestral.

2 1,5 Variam em função das disciplinas de cada
departamento.

Educação, Planificação e Avaliação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teórico-prática,
semestral.

2 1,5 Variam em função das disciplinas de cada
departamento.

Introdução às Ciências da Educação I . . . . . . . . . . . . . . . . . Teórico-prática,
semestral.

4 3 Variam em função das disciplinas de cada
departamento.

Psicologia Educacional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teórico-prática,
semestral.

4 3 Variam em função das disciplinas de cada
departamento.

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 9(a) 30, incluindo os atribuídos às disciplinas de
cada departamento.

(a) Calculados através da tabela fornecida pelos Serviços Académicos com base no Decreto-Lei n.o 173/80.

2.o semestre

Disciplinas Tipo
Número

de horas
semanais

Número
de

créditos
Número de ECTS

Observação e Análise de Instituições Educativas . . . . . . . . Teórico-prática,
semestral, pre-
cedência.

4 3 Variam em função das disciplinas de cada
departamento.

Introdução às Ciências da Educação II . . . . . . . . . . . . . . . . . Teórico-prática,
semestral, pre-
cedência.

4 3 Variam em função das disciplinas de cada
departamento.
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Disciplinas Tipo
Número

de horas
semanais

Número
de

créditos
Número de ECTS

Psicologia Educacional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teórico-prática,
semestral, pre-
cedência.

4 3 Variam em função das disciplinas de cada
departamento.

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 (a) 9 30, incluindo os atribuídos às disciplinas de
cada departamento.

(a) Calculados através da tabela fornecida pelos Serviços Académicos com base no Decreto-Lei n.o 173/80.

II

Como medida de transição de um plano curricular para o outro,
as equivalências serão concedidas da seguinte forma:

À disciplina de Métodos e Técnicas de Educação, para efeitos
de transição, será concedida equivalência às disicplinas de Edu-
cação e Multimédia, Educação, Planificação e Avaliação e
Observação e Análise de Instituições Educativas;

À disciplina de Introdução às Ciências da Educação, para efeitos
de transição, será concedida equivalência às disciplinas de
Introdução às Ciências da Educação I e Introdução às Ciências
da Educação II;

À disciplina de Psicologia da Educação, para efeitos de transição,
será concedida equivalência às disciplinas de Psicologia Edu-
cacional I e Psicologia Educacional II.

3 de Agosto de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

Despacho n.o 18 610/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 20 de Agosto de 2001, são nomeados os docentes a seguir indicados
para fazerem parte do júri das provas para obtenção do título de
agregado no grupo de Química e Biologia, disciplinas de Biofísica
Molecular, Bioquímica Estrutural e Química Estrutural, do Doutor
David Leslie Turner:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Winchil Luís Cláudio Vaz, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Vítor Manuel Simões Gil, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Sebastião Formosinho Simões, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Sílvia Marília de Brito Costa, professora catedrática
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Arménia Abreu Fonseca de Carvalho Tei-
xeira Carrondo, professora catedrática do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Hermínia Maria Francisco Roncon Garcez de Len-
castre, professora catedrática do Instituto de Tecnologia
Química e Biológica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Peter Gustav Hildebrandt, investigador-coordena-
dor do Instituto de Tecnologia Química e Biológica da
Universidade Nova de Lisboa.

20 de Agosto de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 10 908/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Lígia Maria Machado Felício Franco, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de nomeação definitiva do quadro
de pessoal desta Escola — promovida, mediante concurso público,
à categoria de técnico profissional especialista da mesma carreira
e quadro, com efeitos reportados à data da sua publicação. (Isento

de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.

Aviso n.o 10 909/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Alice Dias de Azevedo, técnica profissional principal da carreira
de técnico profissional de nomeação definitiva do quadro de pessoal
desta Escola — promovida, mediante concurso público, à categoria
de técnico profissional especialista da mesma carreira e quadro,
com efeitos reportados à data da sua publicação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.

Aviso n.o 10 910/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Julho
de 2001 do reitor da Universidade Nova de Lisboa e nos termos
do artigo 5.o dos Estatutos da Escola Nacional de Saúde Pública,
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 1995, foi nomeado subdirector da Escola Nacional de Saúde Pública
o Prof. Doutor Constantino Theodor Sakellarides. A presente nomea-
ção tem efeitos reportados à data do despacho reitoral.

8 de Agosto de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Galvão
de Melo.

Aviso n.o 10 911/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Agosto
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Maria Virgínia Leal Rodrigues Pinto, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de nomeação definitiva do quadro
de pessoal desta Escola — promovida, mediante concurso público,
à categoria de técnico profissional especialista da mesma carreira
e quadro, com efeitos reportados à data da sua publicação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director, Fernando Manuel Santos Gal-
vão de Melo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 912/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 17
de Julho de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Palmira de Jesus Fontes da Costa, professora auxiliar — no
período de 18 a 25 de Julho de 2001.

Licenciada Ana Rita Bettencourt Saraiva Canário, assistente — no
período de 5 de Julho a 3 de Agosto de 2001.

Licenciado Alcino Manuel Roseiro Pascoal, assistente convi-
dado — nos períodos de 21 de Agosto a 4 de Setembro e de 5
a 9 de Setembro de 2001.

Por meu despacho de 20 de Julho de 2001, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Alberto Sundaresan Prabhakar, professor catedrático — no
período de 1 a 9 de Setembro de 2001.
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Doutora Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus, professora cate-
drática — no período de 16 a 31 de Julho de 2001.

Doutor José Paulo Moreira dos Santos, professor auxiliar — no
período de 8 a 16 de Setembro de 2001.

Doutra Maria Teresa Nunes Mangas Catarino, professora auxi-
liar — no período de 27 de Julho a 5 de Agosto de 2001.

Licenciado João Duarte Neves da Cruz, assistente — no período de
16 a 23 de Julho de 2001.

Licenciado João Paulo Miranda Ribeiro Borges, assistente — no
período de 4 a 12 de Agosto de 2001.

Licenciado Jorge Alexandre Monteiro de Carvalho e Silva, assis-
tente — no período de 22 de Julho a 3 de Agosto de 2001.

Licenciado Manuel Almeida Silva, assistente estagiário — no período
de 16 a 23 de Julho de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro dentro do País ao docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicado:

Licenciado Nélson Fernando Chibeles Pereira Martins, assis-
tente — no período de 23 a 25 de Julho de 2001.

25 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 18 611/2001 (2.a série). — Por despacho da sub-
directora do Instituto de Tecnologia Química e Biológica de 30 de
Julho de 2001, por delegação:

Maria Isabel da Costa Baía, com a categoria profissional equivalente
a técnico de informática do grau 1, nível 1 — rescindido, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 616/2001 (2.a série). — A Doutora Maria da Graça
Lisboa Castro Pinto, professora catedrática da Faculdade de Letras
da Universidade do Porto, e vice-reitora da mesma Universidade,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de três vagas de professor associado do grupo IV — Con-
tabilidade e Gestão — da Faculdade de Economia desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, (ECDU),
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão
as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente, e, com pelo menos cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estebelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

10 de Julho de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Edital n.o 617/2001 (2.a série). — O Doutor José Ângelo Mota
Novais Barbosa, professor catedrático da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, reitor da mesma Universidade faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se abre concurso documental para o
provimento de uma vaga de professor catedrático da Secção Autónoma
de Engenharia das Ciências Agrárias da Faculdade de Ciências desta
Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, (ECDU),
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão
as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;
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b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

7 de Agosto de 2001. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais Barbosa.

Protocolo (extracto) n.o 206/2001. — Por meu despacho de 13 de
Julho de 2001, é homologado o protocolo de cooperação celebrado
entre o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Uni-
versidade, a Comissão de Planeamento de Saúde de Emergência e
o Instituto Nacional de Emergência Médica que se encontra em anexo.

9 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

ANEXO

Protocolo de cooperação entre a Comissão de Planeamento
de Saúde de Emergência, o Instituto Nacional de Emergência
Médica e o Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar.

Entre a Comissão de Planeamento de Saúde de Emergência, dora-
vante designada por CPSE, o Instituto Nacional de Emergência
Médica, doravante designado por INEM, e o Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, doravante designado por ICBAS, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, é celebrado o presente pro-
tocolo de cooperação, que se regerá pelos seguintes artigos:

Artigo 1.o

O presente protocolo tem como objectivo definir os termos de
cooperação entre os outorgantes no que respeita à formação de médi-
cos e de enfermeiros, designadamente através do mestrado em Medi-
cina de Catástrofe.

Artigo 2.o

O INEM apoiará o mestrado em Medicina de Catástrofe, através
da cedência de instalações e de equipamento pedagógico para lec-
cionação das respectivas aulas teóricas e práticas e, mediante propostas
específicas, das acções de formação para médicos e enfermeiros, da
contratação, quando necessária, de especialistas de renome interna-
cional, a acordar mutuamente, e da disponibilização dos formadores
tidos como necessários.

Artigo 3.o

O ICBAS garantirá a manutenção e conservação do material peda-
gógico cedido temporariamente pela CPSE e ou pelo INEM.

Artigo 4.o

O ICBAS, mediante indicação do INEM, reservará duas vagas para
médicos e enfermeiros, sendo uma para a CPSE e uma para o INEM,
por cada mestrado que vier a promover, no âmbito das áreas refe-
renciadas no artigo 1.o, sendo as inscrições gratuitas.

Artigo 5.o

No âmbito dos objectivos do presente protocolo, a CPSE, o INEM
e o ICBAS poderão estabelecer contactos com organizações inter-
nacionais congéneres comprometendo-se a informar-se mutuamente.

Artigo 6.o

As vagas referidas no artigo 4.o poderão ser cedidas no todo ou
em parte à CPSE ou ao INEM.

Artigo 7.o

Os aspectos financeiros deste protocolo constam de anexo ao
mesmo, devendo o ICBAS para o efeito apresentar uma previsão
de custos referentes ao mestrado. No referido anexo devem figurar
uma previsão global dos encargos e a parcela dos mesmos a financiar
pela CPSE e pelo INEM.

Artigo 8.o

A CPSE e o INEM designarão um seu representante para acom-
panhar, junto da comissão coordenadora do mestrado, todas as acções
referentes a este protocolo.

Artigo 9.o

O ICBAS fornecerá atempadamente à CPSE e ao INEM um calen-
dário referente às acções e, bem assim, uma listagem do equipamento
referido no artigo 2.o

Artigo 10.o

O presente protocolo entra em vigor no dia da sua assinatura,
podendo, a qualquer tempo, ser alterado de comum acordo pelos
outorgantes ou denunciado por qualquer um deles com aviso prévio
de 90 dias.

Artigo 11.o

O presente protocolo produz efeitos a partir da data da respectiva
assinatura e mantém-se em vigor até à conclusão do primeiro mes-
trado, sendo obrigatoriamente revisto antes dessa data.

7 de Julho de 2001. — O Presidente da CPSE e do INEM, João
França Gouveia. — A Presidente do Conselho Directivo do ICBAS,
Corália Vicente.

Resolução n.o 112/2001 (2.a série). — Por resolução da secção
permanente do senado, em sua reunião de 27 de Julho de 2001, foram
aprovados os seguintes regulamentos orgânicos e quadros da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto:

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.o

A presente deliberação estabelece a regulamentação orgânica dos
serviços da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, bem
como os respectivos quadros, competências e formas de recrutamento
e provimento do pessoal não docente.
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CAPÍTULO II

Dos serviços — Estrutura orgânica

Artigo 2.o

São serviços da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto:

a) A Secretaria;
b) A Tesouraria;
c) A Biblioteca;
d) O Gabinete de Relações Públicas e de Apoio ao Aluno.

SECÇÃO I

Secretaria

Artigo 3.o

1 — A Secretaria desenvolve as suas actividades nos domínios do
expediente, dos assuntos académicos, dos recursos humanos e da admi-
nistração económico-financeira e patrimonial e compreende a Direc-
ção de Serviços Académicos e de Recursos Humanos, a Direcção
de Serviços Financeiros e Patrimoniais e a Divisão de Infra-Estruturas
e Manutenção.

2 — A Direcção de Serviços Académicos e de Recursos Humanos
é dirigida por um director de serviços e compreende a Divisão de
Alunos e de Recursos Humanos e a Secção de Expediente e Arquivo.

3 — A Direcção de Serviços Financeiros e Patrimoniais é dirigida
por um director de serviços e compreende a Divisão de Contabilidade
e Património e o Gabinete de Projectos.

Artigo 4.o

1 — A Divisão de Alunos e de Recursos Humanos é dirigida por
um chefe de divisão e compreende os seguintes serviços:

a) Gabinete de Pós-Graduação;
b) Secção de Alunos;
c) Secção de Recursos Humanos.

2 — Ao Gabinete de Pós-Graduação compete:

a) Organizar as provas académicas (mestrado e doutoramento);
b) Organizar e preparar os processos relativos à atribuição de

prémios escolares;
c) Organizar e preparar processos relativos aos cursos de mes-

trado e outros de pós-graduação, designadamente quanto a
candidaturas e inscrições, frequência e aproveitamento final;

d) Organizar os processos de equivalência de habilitações;
e) Elaborar editais e avisos relativos a matrículas, inscrições e

pagamento de propinas;
f) Proceder ao registo, em livros próprios, em fichas ou em

suportes informáticos, de todos os actos respeitantes à vida
escolar dos alunos;

g) Organizar e manter actualizado o arquivo dos processos indi-
viduais dos alunos de pós-graduação;

h) Preparar e elaborar certidões de mestrado e cursos de
especialização;

i) Preparar elementos relativos a esses alunos para responder
a solicitações do Instituto Nacional de Estatística e dos órgãos
competentes do Ministério da Educação e, ainda, os desti-
nados a publicações da Universidade do Porto ou outras.

3 — À Secção de Alunos compete:

a) Prestar informações sobre as condições de ingresso e fre-
quência na Faculdade;

b) Elaborar os editais e avisos relativos a matrículas, inscrições,
transferências, reingressos, mudanças de curso, habilitações
especiais e pagamento de propinas;

c) Executar os serviços respeitantes a matrículas, inscrições,
transferências, reingressos e mudanças de curso;

d) Proceder ao registo, em livros próprios, em fichas ou em
suportes informáticos, de todos os actos respeitantes à vida
escolar dos alunos;

e) Organizar e manter actualizado o arquivo dos processos indi-
viduais dos alunos;

f) Preparar os curricula escolares dos alunos para efeitos de
informação final;

g) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência e outras
relativas a actos e factos que constem do arquivo e não sejam
de natureza reservada;

h) Preparar elementos relativos a alunos para responder a soli-
citações do Instituto Nacional de Estatística e dos órgãos com-
petentes do Ministério da Educação e ainda os destinados
a publicações da Universidade do Porto ou outras.

4 — À Secção de Recursos Humanos compete:

a) Organizar e movimentar os processos relativos a recruta-
mento, selecção, provimento e formação, bem como a pro-
moção, recondução, transferência, exoneração, rescisão de
contratos, demissão e aposentação de pessoal;

b) Proceder à inscrição do pessoal da Faculdade na segurança
social;

c) Organizar e movimentar os processos relativos a bolseiros
e a equiparados a bolseiros;

d) Instruir os processos relativos a acumulações, faltas, licenças
e acidentes em serviço;

e) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares;

f) Elaborar os mapas de faltas e licenças do pessoal e as listas
de antiguidade;

g) Organizar e manter actualizado um banco de dados relativo
ao cadastro do pessoal;

h) Passar certidões e declarações de tempo de serviço do pessoal
exigidas por lei;

i) Elaborar o mapa das alterações mensais e enviá-lo para a
Reitoria para efeitos de vencimentos;

j) Conferir a folha de vencimentos mensal em função das alte-
rações introduzidas;

k) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
pessoal.

Artigo 5.o

À Secção de Expediente e Arquivo compete:

a) Assegurar o expediente geral;
b) Assegurar o registo e a distribuição pelos serviços da cor-

respondência e outros documentos da Faculdade;
c) Assegurar a gestão do arquivo, mantendo os processos devi-

damente organizados e actualizados;
d) Auxiliar na construção de políticas que tornem a circulação

documental mais racional e eficiente;
e) Promover a recuperação de documentos degradados, proce-

dendo à sua reprodução e evitando assim o seu extravio;
f) Facilitar a consulta de toda a informação necessária aos vários

serviços;
g) Organizar e assegurar a manutenção do arquivo geral.

Artigo 6.o

1 — Adstrito à Direcção de Serviços Académicos e de Recursos
Humanos funciona o Gabinete de Relações Públicas e de Apoio ao
Aluno, orientado pelo funcionário de categoria mais elevada nele
colocado.

2 — Compete ao Gabinete de Relações Públicas e de Apoio ao
Aluno:

a) Distribuir a informação escrita relativa a cursos da Faculdade,
relatórios de actividades, catálogos de exposições e programas
de realizações;

b) Organizar, em colaboração com os órgãos competentes da
Faculdade, iniciativas destinadas a divulgar a índole dos cur-
sos, actividades de investigação ou de desenvolvimento e os
serviços à comunidade;

c) Colaborar na procura, por parte dos alunos, de alojamento,
ocupação temporária ou em tempo parcial, estágios ou
empregos;

d) Divulgar informações que possam facilitar a aquisição de ins-
trumentos de trabalho e o acesso a actividades culturais;

e) Manter contactos com os diplomados pela Faculdade, infor-
mando-os da evolução da sua escola e auscultando as suas
necessidades de aperfeiçoamento ou reciclagem.

Artigo 7.o

1 — A Divisão de Contabilidade e Património é dirigida por um
chefe de divisão e compreende as seguintes secções:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Conta;
c) Secção de Economato e Património.
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2 — À Secção de Contabilidade compete:

a) Executar a escrituração respeitante à contabilidade da Facul-
dade;

b) Informar os processos no que respeita à legalidade e ao cabi-
mento de verba;

c) Elaborar as guias e as relações para entrega ao Estado ou
a outras entidades das importâncias de retenções na fonte
de impostos, do IVA e de quaisquer outras que lhes pertençam
e lhes sejam devidas;

d) Elaborar as requisições de fundos;
e) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter

à apreciação e aprovação do conselho administrativo;
f) Emitir as facturas decorrentes das prestações de serviço à

comunidade;
g) Elaborar todos os mapas e listagens relacionados com a

facturação;
h) Organizar o processo relativo ao IVA e preencher a decla-

ração periódica;
i) Apurar a receita própria inscrita em contas de ordem e ela-

borar a respectiva guia, para a Tesouraria proceder à entrega
da receita ao Tesouro dentro dos prazos legais;

j) Distribuir a receita própria pelos diferentes centros de custo
da Faculdade;

k) Manter actualizados os centros de custo com a receita gerada
e a despesa efectuada;

l) Colaborar no fecho da conta de gerência;

3 — À Secção de Conta compete:

a) Elaborar o projecto de orçamento;
b) Coordenar os processos de gestão orçamental;
c) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-

mente os de transferências de verbas;
d) Conferir a folha de cofre proveniente da Tesouraria e arquivar

os documentos de acordo com as orientações do Tribunal
de Contas;

e) Fazer a reconciliação bancária;
f) Elaborar todos os mapas de prestação de contas da Faculdade;
g) Elaborar, mensalmente, os balancetes financeiros para o con-

selho administrativo;
h) Organizar a conta de gerência a submeter a julgamento do

Tribunal de Contas;

4 — À Secção de Economato e Património compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos serviços, organizando e pro-
movendo os processos de aquisição, nos termos das dispo-
sições legais vigentes;

b) Controlar e garantir as existências mínimas do material de
uso corrente indispensável ao regular funcionamento dos
serviços;

c) Organizar os processos de locação e de aquisição de imóveis
e de eventual alienação de bens móveis ou imóveis;

d) Zelar pela conservação e adequada gestão do equipamento
dos serviços centrais e organizar os respectivos processos de
manutenção, conservação ou reparação;

e) Organizar os processos de aquisição de viaturas, nos termos
das disposições legais vigentes;

f) Centralizar todos os elementos relativos a viaturas e preencher
os mapas a enviar à Direcção-Geral do Património;

g) Garantir e manter actualizada a base de dados com todos
os contratos celebrados pela Faculdade;

h) Garantir e manter actualizada a base de dados de for-
necedores;

i) Manter actualizado o inventário e cadastro dos bens móveis
e imóveis dos serviços.

Artigo 8.o

Ao Gabinete de Projectos compete:

a) Dar apoio técnico de natureza administrativo-financeira na
elaboração de propostas de candidatura no que respeita a
projectos de investigação de financiamento nacional e às inter-
venções dos diferentes fundos estruturais, nomeadamente
FSE, PRAXIS/FEDER, INTERREG/FEDER e União Euro-
peia; planear o programa anual e plurianual de receitas e
despesas;

b) Assegurar a organização administrativa e financeira dos pro-
jectos, acompanhando a respectiva execução;

c) Proceder às acções e aos registos necessários em termos de
classificação e cabimento das despesas;

d) Organizar e promover os pedidos de pagamento de saldos;
e) Elaborar informações e pareceres de carácter económico e

financeiro no âmbito dos projectos;
f) Elaborar todos os mapas e listagens de natureza financeira

no âmbito dos projectos;
g) Organizar e manter actualizada uma base de dados com infor-

mações sobre programas nacionais e internacionais, através
do estabelecimento de contactos com outras entidades;

Artigo 9.o

1 — Adstrita à Direcção de Serviços Financeiros e Patrimoniais
funciona uma Tesouraria, orientada por um tesoureiro, à qual
compete:

a) Dar entrada na Tesouraria a todas as receitas por que é res-
ponsável o conselho administrativo;

b) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-
selho administrativo e ainda os respeitantes aos benefícios
sociais;

c) Devolver diariamente aos serviços competentes a documen-
tação respeitante aos pagamentos efectuados;

d) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-
mentos e entradas de valores;

e) Transferir para os cofres do Estado, dentro dos prazos legais,
as respectivas receitas, em conformidade com as guias ou
relações organizadas pelos serviços;

f) Manter rigorosamente actualizados os registos da Tesouraria,
de modo a ser possível verificar em qualquer momento a
exactidão dos fundos em cofre e em depósito;

g) Propor a melhor aplicação de fundos, nomeadamente no que
se refere ao capital de base associado aos prémios escolares,
atentos a legislação em vigor e os regulamentos específicos;

h) Guardar e gerir os montantes do fundo de maneio dos serviços
centrais;

i) Manter um registo e um rigoroso controlo sobre as operações
de Tesouraria que eventualmente ocorram.

2 — Por despacho do presidente do conselho directivo, será desig-
nado o funcionário que, sob proposta do tesoureiro e parecer favorável
do director de serviços, deverá substituí-lo nas suas faltas e impe-
dimentos.

Artigo 10.o

1 — A Divisão de Infra-Estruturas e Manutenção é dirigida por
um chefe de divisão.

2 — Compete à Divisão de Infra-Estruturas e Manutenção:

a) Zelar pela manutenção das instalações e dos equipamentos
comuns da Faculdade;

b) Zelar pelo cumprimento das determinações relativas a segu-
rança das instalações, pessoal e equipamento;

c) Promover a execução de obras de conservação/reparação ou
de simples arranjo das instalações;

d) Promover os concursos de adjudicação de obras, de acordo
com a legislação em vigor;

e) Acompanhar, coordenar e fiscalizar a execução das obras;
f) Proceder à elaboração dos autos de recepção provisória e

definitiva das obras adjudicadas;
g) Emitir pareceres, em parceria com a Secção de Economato

e Património, sobre a aquisição ou alienação de bens imóveis;
h) Organizar e assegurar serviços de apoio, designadamente

comunicações, parques de estacionamento, segurança e lim-
peza;

i) Organizar e assegurar um serviço de manutenção preventiva
e correctiva para os edifícios da Faculdade;

j) Propor e implementar as medidas necessárias ao cumprimento
da legislação em vigor sobre higiene e segurança no trabalho;

k) Propor e manter operacional um plano de emergência para
situações de catástrofe em cada um dos edifícios da Faculdade.

SECÇÃO II

Biblioteca

Artigo 11.o

1 — A Biblioteca é dirigida por um chefe de divisão.
2 — Compete à Biblioteca:

a) Cooperar com serviços e instituições afins tendo em vista
a troca de informações e a partilha de recursos disponíveis;
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b) Organizar catálogos de monografias e publicações periódicas
existentes na escola e promover a sua integração nas redes
e sistemas de informações sectoriais;

c) Desenvolver actividades de informação documental na escola;
d) Proceder ao estudo e avaliação das necessidades dos uti-

lizadores.

CAPÍTULO III

Dos quadros e do pessoal

Artigo 12.o

1 — O quadro do pessoal dirigente, técnico superior, de informática,
técnico, técnico-profissional, administrativo, operário e auxiliar da
Faculdade é o constante do mapa anexo à presente deliberação.

2 — Por deliberação do conselho directivo, precedida de parecer
do conselho científico no caso de pessoal técnico superior e técnico
adstrito a actividades científicas, serão definidas as quotas do pessoal
referido no número anterior a afectar a cada departamento e esta-
belecimento dependente.

3 — A afectação do pessoal às unidades orgânicas será efectuada,
a requerimento do funcionário ou por conveniência do serviço, por
despacho do presidente do conselho directivo, ouvidos os presidentes
ou directores do ou dos departamentos ou estabelecimentos envol-
vidos.

Artigo 13.o

Ao recrutamento e provimento nos lugares previstos no artigo ante-
rior é aplicável a lei geral ou especial sobre carreiras, salvo o disposto
nas seguintes alíneas:

a) Os lugares de director de serviços e de chefe de divisão serão
providos por despacho do reitor, sob proposta do presidente
do conselho directivo da Faculdade e nos ternos do disposto
no Estatuto do Pessoal Dirigente da Função Pública;

b) Os lugares de auxiliar de manutenção serão providos de
acordo com as normas aplicáveis à carreira de auxiliar admi-
nistrativo, prevista no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 14.o

1 — O pessoal actualmente provido em lugares dos quadros apro-
vados pela resolução n.o 23/96/PL, do senado da Universidade do
Porto, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 3 de
Setembro de 1996, transita para os lugares do quadro anexo à presente
deliberação, para a mesma carreira e categoria ou para a carreira
e categoria em que foram integrados na sequência da reestruturação
de carreiras definida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

2 — Os concursos de pessoal que estejam a decorrer à data da
entrada em vigor da presente resolução mantêm a respectiva validade.

3 — Os titulares da categoria de chefe de repartição são reclas-
sificados em técnicos superiores de 1.a classe, nos termos do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O pessoal dirigente provido à data da entrada em vigor da
presente resolução cuja direcção de serviços não sofreu alteração de
nível transita para o serviço que lhe sucedeu, designadamente:

O director de Serviços Académicos e de Pessoal, para a Direcção
de Serviços Académicos e de Recursos Humanos;

O director de Serviços Económico-Financeiros e Patrimoniais,
para a Direcção de Serviços Financeiros e Patrimoniais.

A referida transição não altera a duração da comissão de serviço
dos respectivos dirigentes, mantendo-se a contagem do respectivo
prazo desde o início da comissão de serviço nos cargos correspondentes
às anteriores unidades orgânicas.

Artigo 15.o

A presente deliberação entra em vigor a partir do dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.
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Carreira/área funcional Carreiras (designação) Categorias Lugares

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conteúdo funcional a definir por portaria do membro
do Governo responsável pela Administração Pública,
conforme o disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março.

Especialista de informática . . . . . . . . Especialista de informática do grau 3, nível 2 ou 1, espe-
cialista de informática do grau 2, nível 2 ou 1, ou espe-
cialista de informática do grau 1, nível 2 ou 3.

18

Técnico de informática . . . . . . . . . . . . Técnico de informática do grau 3, nível 2 ou 1, técnico
de informática do grau 2, nível 2 ou 1, técnico de infor-
mática do grau 1, nível 3, 2 ou 1.

8

Técnico de informática-adjunto, nível 3, 2 ou 1 . . . . . . . . . 3

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicações de métodos e processos
de natureza técnica na área de gestão.

Técnico de gestão . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico especialista, técnico
principal, técnico de 1.a classe ou técnico de 2.a classe.

8

Funções de estudo e aplicações de métodos e processos
de natureza técnica nas áreas de apoio ao ensino e
à investigação.

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal, técnico especialista, técnico
principal, técnico de 1.a classe ou técnico de 2.a classe.

(b) 10

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . Funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e
processos, enquadrados em directivas bem definidas,
na área de BD.

Técnica profissional de BD . . . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional especialista principal, técnico pro-
fissional especialista, técnico profissional principal, téc-
nico profissional de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

12

Funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e
processos, enquadrados em directivas bem definidas,
na área de apoio ao ensino e à investigação científica.

Técnica profissional . . . . . . . . . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico profissional especialista principal, técnico pro-
fissional especialista, técnico profissional principal, téc-
nico profissional de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

(c) 48

Funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no conhecimento ou adaptação de métodos e
processos, enquadrados em directivas bem definidas,
na área de gestão.

Técnica profissional de gestão . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico profissional especialista principal, técnico pro-
fissional especialista, técnico profissional principal, téc-
nico profissional de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe.

10

Funções executivas relativas a desenhos e interpretações
de plantas, cartas e mapas.

Desenhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal, técnico pro-
fissional especialista, técnico profissional principal, téc-
nico profissional de 1.a classe ou técnico profissional
de 2.a classe. (d) 1
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Técnico experimentador . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, em áreas específicas.

Técnico experimentador . . . . . . . . . . . Técnico experimentador principal ou de 1.a classe. (d) 2

Auxiliar técnica de BAD . . . . . . . . . . . . Funções de apoio técnico, a partir de instruções precisas,
na área de BAD.

Auxiliar técnico de BAD . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de BAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 5

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funções de apoio técnico, a partir de instruções precisas,
nas áreas de apoio ao ensino e à investigação científica.

Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6Funções de orientação e supervisão das actividades
desenvolvidas nas secções.

Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista, assistente adminis-
trativo principal ou assistente administrativo.

(e) 25Funções de natureza executiva, enquadradas em instru-
ções gerais e procedimentos bem definidos, nas áreas
de contabilidade pessoal, economato, património,
secretaria, expediente, arquivo e dactilografia.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Funções executivas no âmbito das actividades desenvol-
vidas numa tesouraria.

Operário altamente qualificado . . . . . . Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Funções de controlo, coordenação e programação dos
trabalhos a efectuar pelo pessoal operário.

Funções de natureza executiva de carácter manual ou
mecânico, enquadradas em instruções bem definidas.

Impressor de artes gráficas . . . . . . . . . 3Impressor de artes gráficas principal ou impressor de artes
gráficas.

Mecânico de instrumentos de pre-
cisão.

Principal ou mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Mecânico electricista . . . . . . . . . . . . . Principal, electricista principal ou mecânico electricista . . . 2

Operário qualificado . . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro principal ou jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12Funções de natureza executiva de carácter manual ou
mecânico, enquadradas em instruções bem definidas.

Fotocopista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fotocopista principal ou fotocopista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Carreira/área funcional Carreiras (designação) Categorias Lugares

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funções de natureza executiva de carácter manual ou
mecânico no âmbito da condução de viaturas auto-
móveis.

Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 1

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6Funções de natureza executiva de carácter manual ou
mecânico no âmbito do estabelecimento e atendi-
mento de ligações telefónicas.

Encarregado do pessoal auxiliar . . . . Encarregado do pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Funções de controlo e coordenação dos trabalhos a efec-
tuar pelos auxiliares administrativos, guardas-noctur-
nos e auxiliares de manutenção.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4Funções de natureza executiva simples, totalmente deter-
minadas, implicando predominantemente esforço
físico e exigindo conhecimentos de ordem prática.

Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Funções de natureza executiva simples, totalmente deter-
minadas, implicando predominantemente esforço
físico e exigindo conhecimentos de ordem prática no
âmbito de segurança de instalações.

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7Funções de natureza executiva simples, totalmente deter-
minadas, implicando predominantemente esforço
físico e exigindo conhecimentos de ordem prática no
âmbito da manutenção de instalações e equipamentos.

(a) Um lugar a prover quando se extinguir um lugar de desenhador.
(b) Um lugar a prover quando se extinguir um lugar de motorista de ligeiros.
(c) Cinco lugares a prover quando se extinguir igual número de lugares de auxiliar técnico de BAD.
(d) Lugares a extinguir quando vagarem.
(e) Dois lugares a prover quando se extinguir igual número de lugares de técnico experimentador.

6 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.
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Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 913/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
2 de Agosto de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi autorizada a inclusão nas
opções dos novos currícula dos cursos de Línguas e Literaturas Moder-
nas, Arqueologia, História da Arte, História e Filosofia, da disciplina
de Língua e Cultura Árabe, a fim de funcionar no próximo ano lectivo
de 2001-2002.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 914/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Controlo de Qualidade, da Facul-
dade de Farmácia desta Universidade, homologado por despacho rei-
toral de 7 de Agosto de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Controlo de Qualidade
pela Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Farmácia, con-
fere o grau de mestre em Controlo de Qualidade nas seguintes áreas:

1) Medicamentos e Plantas Medicinais;
2) Água e Alimentos;
3) Produtos de Cosmética e Higiene Corporal;
4) Ambiente.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Farmácia, sendo
os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de 24 meses e será constituído
por um curso de especialização, adiante simplesmente designado por
curso, e pela elaboração de uma dissertação especialmente escrita
para o efeito.

2 — A duração do curso de especialização não deverá exceder
12 meses, reservando-se os restantes para a elaboração, discussão
e aprovação da dissertação.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e a aprovação em todas as disciplinas que inte-
gram o curso de especialização darão direito a um diploma de espe-
cialização, que não confere qualquer grau, nos termos do n.o 5 do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo n.o 1.

6.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à matrícula de mestrado está condicionada à
titularidade do grau de licenciado conferido por uma universidade,
com a classificação mínima de 14 valores, cujos planos curriculares
das respectivas licenciaturas contenham uma marcada componente
analítica, química e ou biológica.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de licen-
ciaturas com as características referidas no n.o 1, com classificação
inferior a 14 valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de graus
universitários estrangeiros ou de outras licenciaturas, desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

4 — Poderá realizar-se provas de selecção para todos os candidatos
ou apenas para os das categorias dos n.os 2 e 3.

5 — As licenciaturas com acesso ao curso são as seguintes:
5.1 — Para a área de especialização em Medicamentos e Plantas

Medicinais — exclusivamente as licenciaturas em Ciências Farmacêu-
ticas ou Farmácia.

5.2 — Para a área de especialização em Produtos de Cosmética
e Higiene Corporal — as licenciaturas em Ciências Farmacêuticas ou
Farmácia. Excepcionalmente, poderão ser admitidos candidatos de
outras licenciaturas desde que aprovadas pelo conselho científico e
com base no currículo profissional do candidato.

5.3 — Para as áreas de especialização em Ambiente e em Água
e Alimentos — licenciaturas com marcada componente analítica, quí-
mica e ou biológica.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeito a limitações quantitativas
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá anda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, o conhecimento de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Ciências Farmacêuticas.

5 — Das decisões da comissão de coordenação do mestrado sobre
a selecção dos candidatos não cabe recurso, salvo quando seguidas
de vício de forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nos exames das disciplinas
da parte escolar do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste Regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
dos Mestrados da Universidade do Porto.
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13.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deve ser apresentada, sob a forma policopiada,
em seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar os
24 meses, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 163/2000, de 17 de Julho.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto, podendo
integrar três ou cinco elementos.

2 — Compete à comissão coordenadora do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
dos Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.).

ANEXO N.o 1

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
grarão o curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado em Controlo de Qualidade, a vigorar a partir do ano lectivo
de 2001-2002, na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto,
são as seguintes:

Estrutura curricular:
1 — O curso tem a duração máxima de 12 meses.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — O curso é constituído por disciplinas obrigatórias (com a atri-

buição de unidades de crédito assinaladas) que perfazem um total
de 24,5 UC.

4 — É necessária a aprovação em todas as unidades de crédito
para a realização da dissertação em qualquer das áreas científicas.

5 — Plano de estudos:

Escolaridade
(horas/unidades de crédito)

Teóricas
Práticas/
teórico-
-práticas

UC
(a)

Disciplinas

Gestão e Controlo Estatístico da Qua-
lidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 15 1,5

Autenticidade, Normalização e Certi-
ficação da Qualidade dos Produtos 45 45 4,5

Controlo Sensorial . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10 1,0
Controlo Químico e Físico . . . . . . . . . . 35 35 3,5
Controlo Microbiológico . . . . . . . . . . . 30 30 3,0
Controlo Bioquímico . . . . . . . . . . . . . . 30 15 2,5
Controlo Biológico e Toxicológico . . . 30 45 3,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,5

(a) Cada unidade de crédito corresponde a quinze horas de aulas teóricas ou a trinta
horas de aulas práticas ou teórico-práticas.

Aviso n.o 10 915/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
6 de Agosto de 2001 e sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do
Porto, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002,
relativamente ao curso de doutoramento em Psicologia, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade:

1) Número de vagas — 24;
2) Apresentação de candidaturas — de 10 de Setembro a 12 de

Outubro de 2001;
3) Selecção dos candidatos — até 19 de Outubro de 2001;

4) Matrículas e inscrições — de 22 a 26 de Outubro de 2001;
5) Início do curso — Outubro;
6) Propinas — 500 000$ anuais.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe de Divisão, Paula Cristina
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 18 612/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Maria Eugénia Matos Fernandes, assessora do quadro do ser-
viço de apoio ao reitor desta Universidade — concedida a equi-
paração a bolseiro, fora do País, no período de 28 de Julho a
3 de Agosto de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 613/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Rui Manuel Pinto Monteiro — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como assistente convidado, além do quadro,
com 40 % do vencimento, da Secção Autónoma de Engenharia
das Ciências Agrárias, da Faculdade de Ciências desta Universidade,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001 e pelo período de
um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 614/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Amílcar Rodrigues Augusto — contratado por conveniência
urgente de serviço como professor associado convidado, além do
quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir
de 12 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 1 de Março de 2000 aprovou, por unanimidade, a proposta
de contratação do Doutor Amílcar Rodrigues Augusto como professor
associado convidado, com 30 % do vencimento, para o Departamento
de Estudos de Populações.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos Professores José
Manuel Calheiros, Maria Manuela Fleming e Denisa Maria Mendonça
e na análise do curriculum vitae do candidato, o conselho científico
considera que o Doutor Amílcar Rodrigues Augusto pela sua expe-
riência científica pedagógica reúne todas as condições necessárias para
o desempenho do cargo para que é proposto.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Nuno
Rodrigues Grande.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 615/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Américo Pereira de Sousa — nomeado definitivamente
professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 15 de Julho de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores Maria Amélia dos Santos Grácio, professora catedrática do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de
Lisboa, e Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, sobre o relatório
de actividade do Doutor José Américo Pereira de Sousa referente
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ao último quinquénio, os membros da comissão coordenadora em
18 de Julho de 2001, consideraram que a actividade científica e peda-
gógica desenvolvida naquele período satisfaz os requisitos do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, pelo que deliberaram propor a sua nomeação definitiva
como professor auxiliar.

O Presidente do Conselho Científico, Manuel Ricardo Falcão
Moreira.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 616/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Fernando Carlos de Lander Schmitt — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor associado convidado,
além do quadro, sem vencimento, da Faculdade de Medicina desta
Universidade, com efeitos a partir de 23 de Maio de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto em reu-
nião de 21 de Março de 2001, analisou o curriculum vitae do Doutor
Fernando Carlos de Lender Schmitt, bem como os pareceres emitidos
pelos Doutores Maria José Forjaz de Lacerda, professora catedrática
da Faculdade de Medicina de Lisboa, Fernando Oliveira Torres, pro-
fessor catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
e Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina do Porto, tendo aprovado por maioria a sua
contratação como professor associado convidado a 0 % da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco Carneiro Chaves.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 617/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria João Marques Cruz, técnica superior principal de
biblioteca e documentação da Faculdade de Belas-Artes desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente assessora da mesma área e
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 618/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Raquel Campos Seruca — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professora associada convidada, além
do quadro, sem vencimento, da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 23 de Maio de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto, em reu-
nião de 21 de Março de 2001, analisou o curriculum vitae da Doutora
Maria Raquel Campos Seruca, bem como os pareceres emitidos pelos
Doutores Maria do Carmo Fonseca, professora catedrática da Facul-
dade de Medicina de Lisboa, Cláudio Enrique Sunkel Cariola, pro-
fessor associado com agregação do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, e Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina do Porto, tendo aprovado por maioria

a sua contratação como professora associada convidada a 0 % da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Francisco Carneiro Chaves.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 619/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Manuel Moreira Gonçalves — nomeado definitiva-
mente professor associado do 2.o grupo (Ciências Biológicas) da
Faculdade de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir
de 28 de Agosto de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico foi de parecer que deveria ser nomeado defi-
nitivamente professor associado com agregação o Doutor Jorge
Manuel Moreira Gonçalves pelas seguintes razões:

1 — Actividade docente de licenciatura. — Tem a seu cargo desde
1996-1997 a regência teórica de Farmacologia I e Farmacologia II
e, até 1997-1998, a de Fisiologia; colabora ou colaborou na regência
de diversas disciplinas no âmbito do Serviço de Farmacologia: Fisio-
logia, Fisiopatologia e Farmacoterapia e Farmácia Clínica, todas da
licenciatura de Ciências Farmacêuticas desta Faculdade. Também
colabora na licenciatura em Farmácia do Instituto de Ciências e Tec-
nologia de Moçambique desde 1999-2000, na regência de Farmaco-
logia I e Farmacologia II, tendo tido a seu cargo aulas teóricas e
laboratoriais em quatro deslocações que fez àquele país com a duração
de cerca de duas semanas cada. Transparece no seu relatório o empe-
nho pelo desenvolvimento e actualização do ensino, nomeadamente
através do apoio e acompanhamento dos restantes docentes do Ser-
viço, mesmo antes de ter sido nomeado responsável pelo Serviço de
Farmacologia em Fevereiro de 1998.

2 — Ensino pós-graduado. — No curso de mestrado em Controlo
de Qualidade colaborou na regência de Controlo Farmacológico e
Toxicológico em 1996-1997 e é responsável pela regência de Controlo
Biológico desde 1997-1998. No curso de mestrado em Tecnologia
Farmacêutica foi responsável pela regência das aulas de avaliação
farmacológica e toxicológica da disciplina de Avaliação da Acção Far-
macológica, Toxicológica e Clínica de Fármacos. Proferiu ainda diver-
sas lições em dois cursos de Medicina Farmacêutica na Faculdade
de Ciências Médicas de Lisboa e em quatro acções de formação con-
tínua para farmacêuticos.

3 — Orientação de seminários, mestrados e doutoramentos. — Foi
orientador de uma tese de mestrado da licenciada Cármen Diniz
Pereira em Biologia Humana apresentada à Faculdade de Medicina
do Porto e de um seminário do mestrado em Controlo de Qualidade
desta Faculdade. Também colaborou na orientação da tese de dou-
toramento da licenciada Maria da Glória Queiroz apresentada à Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto; orienta os trabalhos
de investigação da licenciada Cármen Diniz Pereira e colabora ainda
na orientação dos da licenciada Lucília Saraiva, ambas com vista à
elaboração de dissertações de doutoramento a apresentar a esta
Faculdade.

4 — Actividade científica. — Supervisiona dois projectos de inves-
tigação financiados pela Fundação para a Ciência e Tecnologia e
colabora no Centro de Estudos de Química Orgânica, Fitoquímica
e Farmacologia, tendo conseguido promover o reapetrechamento do
Serviço de Farmacologia e a ampliação e renovação das respectivas
instalações. Do trabalho realizado dão conta as publicações que
adiante se referem. Proferiu várias conferências e participou como
moderador em várias reuniões científicas realizadas no Porto, em
Lisboa e no Estoril.

5 — Publicações. — Apresentou neste quinquénio 24 comunicações
em congressos e outras reuniões científicas, 6 delas no estrangeiro,
e foram publicadas quase todas em revistas internacionais de elevada
reputação 42 trabalhos (incluindo 31 resumos).

6 — Participação em júris. — Integrou dois júris para concursos de
professor associado, três de provas de doutoramento (um deles na
Universidade de Coimbra), três de equivalência ao grau de doutor,
dois de mestrado, um de provas de aptidão pedagógica e capacidade
científica e dois de concursos para pessoal técnico superior.

7 — Cargos em órgãos de gestão e outras actividades. — Além de
membro da assembleia de representantes da Faculdade e da Assem-
bleia da Universidade, ambas por um biénio, e da comissão coor-
denadora do conselho científico por dois biénios, tem sido nomeado
para numerosas comissões, tendo sido o coordenador de algumas
delas, sendo de salientar as dos Programas SÓCRATES e ERASMUS,
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da auto-avaliação da Faculdade, da reforma do plano de estudos da
licenciatura em Ciências Farmacêuticas, do programa base para as
novas instalações da Faculdade e da elaboração de uma proposta
de guia estratégico e de desenvolvimento para a Faculdade. Organizou
uma reunião científica nacional e outra internacional, além de diversas
conferências proferidas por cientistas portugueses e estrangeiros.
Colabora ainda em vários organismos e comissões exteriores à Uni-
versidade, sendo membro, entre outros, de uma comissão e de um
grupo de trabalho do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento.

16 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Científico,
Maria de São José G. Nascimento da Fonseca.

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 18 620/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Julho de 2001 do conselho directivo da Faculdade
de Ciências, por delegação de competências do reitor da Universidade
do Porto:

Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor catedrático —
anulado o pedido de equiparação a bolseiro, fora do País, no período
de 13 a 16 de Julho de 2001.

31 de Julho de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 10 916/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 6 de Julho de 2001, do presidente do conselho direc-
tivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão de um estagiário da carreira técnica
superior de apoio ao ensino e à investigação científica com vista ao
provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe constante
do quadro de pessoal da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Feve-
reiro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — O concurso será válido para o preenchimento da vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com o perfil pretendido.

3 — Ao lugar a prover correspondem funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos nas áreas de apoio ao ensino e à investigação científica.

4 — São requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — poderão ser

opositores ao concurso candidatos vinculados ou não à função pública
que satisfaçam os requisitos gerais para o provimento em funções
públicas a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

4.2 — Requisito especial de admissão ao concurso — possuir como
habilitações literárias a licenciatura em Economia.

5 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuído
ao estagiário a respectiva classificação.

6 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações decor-
rentes do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

7 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do
Dr. Roberto Frias, 4200 Porto, sendo a remuneração a correspondente
aos escalão e índice fixados nos termos do sistema retributivo da
função pública, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem durante o período de estágio.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
Prova oral de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhe-

cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função. A prova oral de conhecimentos é
de natureza teórica com a duração de quinze/trinta minutos, sendo
valorada de 0 a 20 valores e baseada no programa da prova de conhe-
cimentos para concurso de técnico superior do quadro de pessoal
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, aprovado por
despacho de 21 de Junho de 1996 do vice-reitor da Universidade
do Porto publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11
de Julho de 1996, cuja legislação base necessária à sua realização
é a constante da relação anexa ao presente aviso.

A prova de conhecimentos versará sobre as seguintes matérias:
8.1 — Programa da prova oral de conhecimentos:
8.1.1 — Regime jurídico na função pública:
8.1.1.1 — Contribuição, modificação e extinção de relação jurídica

de emprego;
8.1.1.2 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes;
8.1.1.3 — Recrutamento e selecção de pessoal;
8.1.1.4 — Direitos e deveres dos funcionários;
8.1.1.5 — Duração e horário de trabalho;
8.1.1.6 — Classificação de serviço;
8.1.1.7 — Estatuto remuneratório;
8.1.1.8 — Carreiras de regime geral e de regime especial das uni-

versidades: estrutura orgânica administrativa da Universidade do
Porto, faculdades e escolas e seus estabelecimentos anexos;

8.1.1.9 — Estatuto do pessoal dirigente;
8.1.2 — Gestão dos recursos humanos numa perspectiva de moder-

nização administrativa;
8.1.3 — Gestão dos recursos materiais e financeiros:
8.1.3.1 — Princípios gerais da contabilidade pública e administração

financeira do Estado:
8.1.3.2 — Gestão financeira e patrimonial;
8.1.3.3 — Orçamento de funcionamento e plano de investi-

mento — PIDDAC;
8.1.3.4 — Regime de aquisição de bens e serviços;
8.1.3.5 — Preparação e elaboração do projecto de orçamento;
8.1.3.6 — Alterações, orçamentais;
8.1.3.7 — Preparação, elaboração e acompanhamento de programas

e projectos de desenvolvimento; fontes de financiamento;
8.1.3.8 — Controlo de execução orçamental;
8.1.3.9 — Regime jurídico e fiscalização das empreitadas de obras

públicas;
8.1.3.10 — Técnicas de gestão e análise financeira;
8.1.3.11 — Instrumentos financeiros e comunitários.
8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.2.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

8.3 — A prova oral de conhecimentos e a entrevista profissional
de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo a classificação
final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+EP

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova oral de conhecimentos;
EP=entrevista profissional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — A avaliação e a classificação final do estágio competem a
um júri do estágio, constituído pelos membros do júri do presente
concurso, no qual serão ponderados os seguintes factores:

a) O relatório do estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) Classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Sendo possível, o resultado da formação profissional.
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11 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso e recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

12 — Dos requerimentos de admissão devem constar, além da iden-
tificação do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuem os
requisitos gerais de provimento na função pública.

13 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectiva duração;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

14 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a tais requisitos.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

17 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutora Maria de Fátima da Silva Brandão,
professora associada.

Vogais efectivos:

Engenheira Mestra Elizabete Azevedo Amaro Maciel, assis-
tente, que substitui a presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

Licenciado Adelino José Soares Pinto, técnico superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro Jorge Fernando Lopes de Oliveira Pinheiro,
assessor principal.

Licenciado José Brandão Pedro, director de serviços admi-
nistrativos.

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

ANEXO

Legislação base

Regime jurídico da função pública

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto e
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 42.o).

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — gestão de pessoal, remu-
nerações, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — estatuto remu-
neratório;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — nova redacção ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.

Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — regulamenta o acesso dos cida-
dãos aos documentos administrativos.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto
o concurso:

Despacho Normativo n.o 73/89 (Diário da República, 1.a série,
n.o 178, de 4 de Agosto de 1989) — Estatutos da Universidade
do Porto;

Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126,
de 3 de Junho de 1991 — Estatutos da Faculdade de Economia
da Universidade do Porto;

Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de
1991 — Estatutos da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto;

Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de
2000 — regulamento orgânico e quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o) — carreiras;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — carreiras;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho — Estatuto do pessoal dirigente;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho — Estatuto da Carreira Docente
Universitária; alterações: Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho
(artigo 12.o);

Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março — regime de dedicação
exclusiva, vencimentos e remunerações;

Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro — estabelece regras
sobre regime remuneratório do pessoal docente universitário;

Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — remunerações;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — remunerações;
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho — reversão de ven-

cimento de exercício;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias

e de Natal;
Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro (Diário

da República, 1.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1980) — altera o Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — maternidade;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — maternidade, assistência a familiares,

republicada pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro — juntas

médicas;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário da República,

1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — horário de
trabalho;

Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio — prestações familiares;
Portaria n.o 1141-A/2000, de 30 de Novembro — prestações

familiares;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e

selecção;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — relação jurídica de

emprego;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — relação jurídica de

emprego;
Decreto-Lei n.o 175/97, de 2 de Julho — relação jurídica de

emprego;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — relação jurídica de emprego;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/99 (Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 81, de 7 de Abril de 1999) — planeamento
de efectivos.

Gestão dos recursos materiais e financeiros

Portaria n.o 66/2001, de 1 de Fevereiro — valores das prestações fami-
liares para 2001.

Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro — remunerações e outros abo-
nos em 2001.

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo no País.
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Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no
estrangeiro.

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública.
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE.
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — altera a Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro.
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de administração

financeira do Estado.
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92.
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o).
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro — orga-

nização e documentação das contas de gerência dos serviços com
contabilidade patrimonial.

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial da Con-
tabilidade Pública.

Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro — aprova o Plano Oficial
de Contas para a Educação.

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 362/2000, de 16 de Dezembro — classificação económica das
receitas e despesas públicas.

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — OE/2001.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e serviços.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas.
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro — altera o Decreto-Lei n.o 59/99,

de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto — reposição de dinheiros

públicos.
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário

de bens imóveis.
Portaria n.o 42/2001, de 19 de Janeiro — aprova orientações às normas

de inventário.
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril — cadastro e inventário dos

bens do Estado (CIBE).
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico de

bens móveis do domínio privado do Estado.
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o Decre-

to-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 143/2000, de 27 de Setembro — regula as aquisições

por via electrónica.
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — locação de bens de

informática.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 18 621/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Fernanda Martins Borges de Mesquita, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, de 31 de Agosto a 7 de Setembro de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 18 622/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Agosto de 2001, por delegação de competência:

Arquitecto Carlos Manuel de Almeida Figueiredo — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente, a partir de 27 de
Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 18 623/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
27 de Julho de 2001, por delegação de competência:

Mestre Filipa Maria Salema Rosa Vaz Monteiro — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente, a partir de 20
de Julho de 2001.

Mestre Cristina Soares Ribeiro Gomes Cavaco — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente, a partir de 20 de
Julho de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 18 624/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Fernando Ramôa
Ribeiro de 10 de Julho de 2001, proferido por delegação:

Doutora Elizabeth da Costa Neves Fernandes de Almeida Duarte,
professora associada de nomeação definitiva do Instituto Superior
de Agronomia (Departamento de Química Agrícola e Ambien-
tal) — nomeada definitivamente professora catedrática do quadro
do Instituto Superior de Agronomia (Departamento de Química
Agrícola e Ambiental), considerando-se exonerada do cargo ante-
rior a partir da data da posse.

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João M. Neves Martins.

Despacho n.o 18 625/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Fernando Ramôa
Ribeiro de 10 de Julho de 2001, proferido por delegação:

Doutora Maria Teresa Marques Ferreira da Cunha Cardoso, pro-
fessora auxiliar do Instituto Superior de Agronomia (Departamento
de Engenharia Florestal) — nomeada definitivamente professora
associada do quadro do Instituto Superior de Agronomia (Depar-
tamento de Engenharia Florestal), considerando-se exonerada do
cargo anterior a partir da data da posse.

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João M. Neves Martins.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 18 626/2001 (2.a série). — Por despachos de 6
de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e de
24 de Julho da Secretária de Estado da Administração Educativa:

José António Baia e Dilma Rosalina Rodrigues Baltasar Fernan-
des — autorizada a requisição para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Educação deste Instituto, durante o ano
lectivo de 2001-2002 com início em 1 de Setembro de 2001 até
31 de Agosto de 2002.

8 de Agosto de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 10 917/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Agosto
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Carlos Francisco Sousa Reis, professor-adjunto da Escola Superior
de Educação da Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 8 a 17 de Setembro de 2001.

Filomena Velho Diniz, professora-adjunta da Escola Superior de Edu-
cação da Gaurda — autorizada a equiparação a bolseiro fora do
País no período de 8 a 17 de Setembro de 2001.

Urbana Maria Bolota Cordeiro, professora-adjunta da Escola Superior
de Educação da Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 8 a 17 de Setembro de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, Jorge Manuel Monteiro Mendes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 18 627/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

António João Monteiro Veríssimo — autorizado, após concurso, a
celebração de contrato administrativo de provimento, para exercer
funções com a categoria de técnico profissional de 2.a classe da
carreira técnico-profissional do Instituto Politécnico de Leiria, com
efeitos a partir da publicação do presente extracto, na Escola Supe-
rior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, área de manutenção
de estruturas e equipamentos. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 18 628/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Julho de 2001:

Licenciado Filipe Rosa da Silva Morais de Almeida — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio a tempo parcial (50 %) pelo período
de dois anos, com início em 27 de Maio de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 629/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Julho de 2001:

Licenciado João José Galhardas Vermelho — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto a tempo parcial (60 %) pelo período de dois anos, com
início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 630/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Julho de 2001:

Licenciada Maria Helena Fernandes Sequeira Farinha — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professor-coordenador, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 27 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 631/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 11 de Julho de 2001:

Licenciado Carlos Pires Lopes — autorizada, por urgente conveniên-
cia de serviço, a renovação do contrato administrativo de provi-
mento para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto,
a tempo parcial (60 %), pelo período de dois anos, com início em
1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 632/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Julho de 2001:

Licenciado António Leal Sanches — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial (50 %), pelo período de dois anos, com

início em 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 633/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Julho de 2001:

Licenciado António José Pereira de Oliveira — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 634/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Julho de 2001:

Licenciado António Carlos Teles de Sousa Gorgulho — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 7 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 635/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécncio de Lisboa de 11 de Julho de 2001:

Licenciado Eugénio Ferreira Granhão Furtado — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 636/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécncio de Lisboa de 30 de Julho de 2001:

Licenciado Eduardo Manuel Dias Lopes — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 26 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 637/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Julho de 2001:

Mestre Jorge Manuel Gomes da Silva, exercendo neste Instituto fun-
ções como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
integral — foi concedida a equiparação a bolseiro, a tempo parcial
(50 %), no País, pelo período de seis meses a partir de 17 de Setem-
bro de 2001.

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 18 638/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécncio de Lisboa de 30 de Julho de 2001:

Licenciada Maria Manuela da Silva Eliseu Ilharco Gonçalves — auto-
rizada, por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professor-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

16 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 618/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso do-
cumental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do qua-
dro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do
Porto, na área científica de Engenharia Mecânica, grupo de disciplinas
de Construções Mecânicas, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela para que é aberto concurso;

c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto o
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou área científica em que
é aberto o concurso ou de área afim que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e tempo de docência indicados na
alínea a);

e) Os professores-adjuntos de outra escola superior de ensino
politécnico e da disciplina (ou área científica) em que é aberto
o concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico, com a respectiva classificação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 1 deste edital;
Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de cada

um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencio-
nados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

3.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia, uma vez encerrado o
concurso.

3.3 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovados.

3.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Superior de
Engenharia ficam dispensados de apresentar a documentação com-
provativa desde que a mesma conste já do seu processo individual.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Adequação do candidato ao departamento e à área científica
de Engenharia Mecânica;

b) Adequação do candidato ao grupo de disciplinas de Cons-
truções Mecânicas;

c) Adequação do candidato à docência numa escola de enge-
nharia do ensino superior politécnico e ao exercício da acti-
vidade no domínio e na região onde a escola se insere;

d) Trabalho desenvolvido, sua qualidade, reconhecimento, espe-
cificidade e complexidade;

e) Experiência profissional no domíno do grupo de disciplinas
em que é aberto o concurso e duração das actividades
desenvolvidas;

f) Criatividade, capacidade de empreendimento, de organização
e de estruturação.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não-a-
dequação dos mesmos à área científica e ao grupo de disciplinas para
o qual o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:
7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidas;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, quando existir, bem como
todos os elementos que permitam avaliar o grau de parti-
cipação e ou repercussão das acções de formação, na prática
docente do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas, laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, em outras acti-
vidades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificados
a data, o local e o tipo de participação (com ou sem apresentação
de comunicações).

Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados — os
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências adqui-
ridas neste domínio, através da análise da qualidade dos trabalhos
produzidos.

7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos, participação em encontros de cariz
profissional.

7.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividades de extensão, divul-
gação das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de
benefícios para a escola.

8 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 7.2,
7.3 e 7.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

9 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 7.1 a
7.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico (e que se encontra afixada no Instituto Superior de Enge-
nharia, sendo publicitada antes do fecho do concurso).

10 — O incumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — A este concuso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente
no serviços centrais do Instituto Politécnico do Porto ou enviadas,
por correio registado, para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, Concurso/ISEP/D/29/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 1823/2001:

Zaida Maria Moreira Dias — celebrado contrato administrativo de
provimento como técnica profissional de 2.a classe, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 4 de Junho de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1824/2001:

Edita Maria Rodrigues Ribeiro Guimarães — celebrado contrato
administrativo de provimento como técnica profissional de
2.a classe, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável por iguais períodos, com efeitos a partir de 1 de Junho de
2001.

6 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 18 639/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Custódia Filomena Amaral da Silva, equiparada a assistente no Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração — concedida a
equiparação a bolseiro, por seis meses, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000.

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 18 640/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Clara Dias Pinto Ribeiro, equiparada a professor-adjunto no
Instituto Superior de Contabilidade e Administração — concedida
a renovação de equiparação a bolseiro, por seis meses, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2000.

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1825/2001:

Artur Ferreira Soares de Almeida — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como encarregado de trabalhos, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1826/2001:

Madalena Maria de Kermenguy Vasconcelos Serpa Marques — reno-
vado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a professor-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de
3 de Agosto de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1827/2001. — Por despacho de 30 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre José Inácio Teixeira de Queiroz — contratado, em regime de
substituição, a tempo parcial (50 %), como equiparado a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, por
urgente conveniência de serviço, por um semestre, produzindo efei-
tos a partir de 1 de Março até 31 de Agosto de 2001. (Vencimento
ilíquido: 96 300$.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 18 641/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestra Maria Teresa Martins Gonçalves, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 26 de Agosto a 3 de Setembro
de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 18 642/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Inês Pereira Silva Cunha de Sousa, equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Insti-
tuto — autorizada a rescisão do contrato, por mútuo acordo, com
efeitos a partir de 31 de Agosto de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 18 643/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado António Manuel Pereira Correia, técnico superior de
2.a classe da Escola Superior de Educação deste Instituto —
nomeado, nos termos do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, assessor principal, com efeitos a partir de 31 de Março
de 2001, para a mesma Escola. (Vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 710, da tabela do regime geral da função pública.)
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 10 918/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 7 de Agosto do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Viseu, proferido por subdelegação de competências, ao abrigo
do despacho n.o 13 006/2001 (2.a série), se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento do lugar de secretário
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu,
lugar equiparado para todos os efeitos legais ao de director de serviços,
de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 129/97, de 24 de Maio.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 129/97, de 24 de Maio.

3 — Área de actuação — ao secretário compete exercer as funções
definidas nos artigos 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio,
e 34.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

4 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, acrescendo-lhe o montante fixado no despacho con-
junto n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as demais regalias genericamente
vigentes para a função pública.

5 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Tecnologia,
sita no Campus Politécnico, Repeses, Viseu.

6 — Requisitos legais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunião cumulativa dos seguintes

requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea anterior.

6.3 — Condições preferenciais — constituem condições preferen-
ciais a experiência profissional comprovada no âmbito da adminis-
tração e o exercício de funções dirigentes no ensino superior.

7 — Métodos de selecção — os definidos nos termos do artigo 12.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — A avaliação curricular tem por objecto avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

7.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional de selec-
ção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos restantes
métodos de selecção.

7.5 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, no ou para o Instituto Politécnico de Viseu,
Avenida de José Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico,
3500 Viseu.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Habilitações literárias;

c) Categoria que detém, serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a que se refere o n.o 6 do presente aviso, devi-
damente individualizados;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito, devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem os elementos necessários à ponderação dos factores referidos
no n.o 7 do presente aviso.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento a decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

9 — A lista de classificação final é publicada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — O júri foi constituído por sorteio realizado na Comissão de
Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Diri-
gentes e tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Soares de Sousa, vice-presidente do
Instituto Politécnico de Viseu.

Vogais efectivos:

1.o Doutor Alberto Manuel Vara Branco, presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação de Viseu.

2.o Engenheiro Fernando Lopes Rodrigues Sebastião, pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia de Viseu.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Rosa Maria de Almeida Rodrigues, administradora
dos Serviços de Acção Social.

2.o Mestre Álvaro Manuel Teixeira Bonito, director da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego.

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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